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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Assunto: DISPENSA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA NUVEM DO SISTEMA DE SAÚDE ESUS E 
I=ERRAMENTAS DE MONITORAMENTO E CÁLCULOS DE INDICADORES EM 
ATENDIMENTO A DEMANDA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 
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ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CNPJ: 12.059.635/0001-43 

POVO FORTE, UNIÃO QUE MOVE 
ADM: 2025/2028 

U

FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE 
PIUM-TO. 
Cuidar de rocë e a nossa missão. 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA- DFD 

ORGÃO: Secretaria Municipal de Saúde 
UNIDADE REQUISITANTE: 
Secretaria de Saúde 

CARGO 
Secretário Municipal 

NOME --
DIONE RIBEIRO DA 

SILVA 

OBJETO DA DEMANDA: 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de hospedagem 
na nuvem do sistema de saúde ESUS e ferramentas de monitoramento e cálculos de 
indicadores em atendimento a demanda do fundo municipal de saúde. 

NATUREZA DO 
OBJETO A SER 
CONTRATADO: 

( ) Serviço não continuado 
(X) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de 
obra. 
( ) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão 
de obra. 
( ) Material de consumo 
( ) Material Permanente/equipamento 
( ) Obras e outros investimentos 

JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
A aquisição de hospedagem em nuvem para o sistema e-SUS é uma medida 
estratégica e necessária para garantir a continuidade, segurança e eficiência na 
gestão das informações em saúde no município. Considerando que o sistema e-SUS 
é uma ferramenta essencial para o registro, controle e monitoramento das ações de 
atenção básica, torna-se imprescindível que sua infraestrutura tecnológica esteja 
alinhada com os princípios de disponibilidade, integridade e confidencialidade dos 
dados. 

PREVISÃO DA DATA, E LOCAL PARA O INÍCIO DOS SERVIÇOS 
Os serviços serão prestados no município de Pium Tocantins de forma continua. 

DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
Informações complementares sobre a contratação estarão disponíveis no Termo de 
Referência e edital. 

Pium - TO, 15 de abril de 2025. 

A SILVA 
Municipal de Saúde 
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ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CN PJ: 12.059.635/0001-43 
POVO FORTE, UNIÃO QUE MOVE 

ADM: 2025/2028 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°586/2025 

DEMANDANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PIUM- TO 
RESPONSÁVEL: DIONE RIBEIRO DA SILVA 

U 

FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE
PIUM-TO. 1 
Cuidar de roce e a nossa missko. 

L1. CONTRATAÇÃO DE ESMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDAGEM 
NA NUVEM DO SISTEMA DE SAÚDE ESUS E FERRAMENTAS DE MONITORAMENTO E CÁLCULOS DE 

INDICADORES EM ATENDIMENTO A DEMANDA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

2.1. A PRESENTE SOLICITAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA CONTRATAÇÃO DE 
ESMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDAGEM NA NUVEM DO SISTEMA DE 
SAÚDE ESUS E FERRAMENTAS DE MONITORAMENTO E CÁLCULOS DE INDICADORES EM ATENDIMENTO A 
DEMANDA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

2.2. ALTA DISPONIBILIDADE E ESTABILIDADE: A NUVEM ASSEGURA QUE O SISTEMA ESTEJA DISPONÍVEL 24 
HORAS POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA, COM MENOS RISCO DE INTERRUPÇÕES E FALHAS TÉCNICAS. 

2.3. SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO: PROVEDORES DE NUVEM UTILIZAM TECNOLOGIAS DE PONTA PARA 
PROTEÇÃO DE DADOS, COM BACKUPS AUTOMÁTICOS, CRIPTOGRAFIA E CONTROLES DE ACESSO. 

2.4. ESCALABILIDADE: POSSIBILIDADE DE AMPLIAR RECURSOS DE ACORDO COM A DEMANDA, SEM 
NECESSIDADE DE INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA FÍSICA. 

2.5. CONFORMIDADE COM NORMAS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE: A UTILIZAÇÃO DO E-SUS EXIGE UM 
AMBIENTE CONFIAVEL E QUE ATENDA ÀS EXIGÊNCIAS DA ESTRATÉGIA DE SAÚDE DIGITAL, O QUE É 
FAVORECIDO COM A HOSPEDAGEM EM NUVEM. 

2.6. MELHORIA NA GESTÃO DE TI: REDUZ A CARGA DE TRABALHO DA EQUIPE TÉCNICA LOCAL COM 
MANUTENÇÃO DE SERVIDORES E SUPORTE, PERMITINDO FOCO EM OUTRAS DEMANDAS ESTRATÉGICAS. 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS 

ITEM UNID DISCRIMINAÇÃO QNT VLR MENSAL VIR TOTAL 

01 SRV PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
HOSPEDAGEM NA NUVEM DO SISTEMA 
ESUS E FERRAMENTAS DE 
MONITORAMENTO E CÁLCULO DE 
INDICADORES. 

09 R$ 667,00 R$ 6.003,00 
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ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CN PJ: 12.059.635/0001-43 

POVO FORTE, UNIÃO QUE MOVE 
ADM: 2025/2028 

FUNDO MUNICIPAL DE 

'i.. ' SAUDE 
( PIUM-T0. ~ 

1 urcYSio. 

c 

3.1 OS SERVIÇOS SERÃO PRESTADOS EM TODOS OS DIAS DA SEMANA INCLUSIVE NOS D6MIN66 

FERIADOS DE ACORDO COM A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

3.2 A CONTRATADA DEVERA UTILIZAR NA AQUISIÇÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, A QUALIDADE DO 

OBJETO E ATENDER PARA NORMAS DE SEGURANÇA. 

3.3 A CONTRATADA DEVERA ATENDER TODAS AS SOLICITAÇÕES ENCAMINHADAS NOS PRAZOS 

DEFINIDOS PELO CONTRATANTE. 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA SE OBRIGA A: 

4.1. PRESTAR SERVIÇOS DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NESTE 

TERMO DE REFERÊNCIA. 

4.2. DAR O SUPPORTE A EQUIPE QUANDO SOLICITADO, SOB PENA DE APLICAÇÃO DE SANÇÕES 

CABÍVEIS, DESDE QUE SOLICITADO PELO RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO, EVENTUALMENTE 

ENTREGUES EM DESACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

4.3 ZELAR PARA QUE SEUS FUNCIONÁRIOS ATENDAM A CONTRATADA COM PRESTEZA; 

4.3. CASO SEJA DETECTADA ALGUMA FALHA, QUE ESTEJA EM DESCONFORMIDADE COM O 
CONTRATO, A CONTRATADA DEVERÁ APRESENTAR SOLUÇÃO SATISFATORIAMENTE. 

4.4- DEMAIS OBRIGAÇÕES RESULTANTES DA OBSERVÂNCIA DA LEI N.° 14.133/2021. 

5- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1 UMA VEZ DECIDIDA A CONTRATAÇÃO, O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE OBRIGA-SE A: 

5.1. EFETUAR O PAGAMENTO DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE 
REFERÊNCIA, BEM COMO NO CONTRATO. 

5.2. EXIGIR O FIEL CUMPRIMENTO DO TR E CONTRATO, BEM COMO ZELO NA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS E O CUMPRIMENTO DOS PRAZOS. 

5.3. ATESTAR A EXECUÇÃO DO OBJETO POR MEIO DE GESTOR ESPECIFICAMENTE DESIGNADO; 

5.4 PROMOVER O ACOMPANHAMENTO E A FISCALIZAÇÃO DESTA CONTRATAÇÃO, SOB OS 
ASPECTOS QUANTITATIVO E QUALITATIVO, ANOTANDO EM REGISTRO AS FALHAS DETECTADAS, 
COMUNICANDO AS OCORRÊNCIAS DE QUAISQUER FATOS QUE EXIJAM MEDIDAS CORRETIVAS POR 
PARTE DA CONTRATADA. 

5.5. DESIGNAR GESTOR PARA ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DESTE CONTRATO; 

5.6. PRESTAR TODOS OS ESCLARECIMENTOS NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO. 

6- DA VIGÊNCIA 
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ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

C N PJ : 12.059.635/0001-43 
POVO FORTE, UNIÃO QUE MOVE 

ADM: 2025/2028 

U 

FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE 
PIUM-T0, mts~on 
Cuidar de roci é a nona missão. 

6.1. O CONTRATO VIGORARÁ NO PRAZO DE ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2025, APÓS A DAT 

ASSINATURA. 

7- DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E DAS SANÇÕES 

7.1 CONSTITUIRÃO MOTIVOS PARA EXTINÇÃO DO CONTRATO, A QUAL DEVERÁ SER FORMALMENTE 
MOTIVADA NOS AUTOS DO PROCESSO, ASSEGURADOS O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA, AS 
SITUAÇÕES PREVISTAS NO ARTIGO 137 DA LEI N. 14.133/21, NAS FORMAS PREVISTAS NO ARTIGO 138 DA 
LEI N.° 14.133/21, PODENDO ACARRETAR AS CONSEQUÊNCIAS PREVISTAS NO ARTIGO 139 DA MESMA 
LEI. 
7.2 O LICITANTE OU O CONTRATADO SERÁ RESPONSABILIZADO ADMINISTRATIVAMENTE PELAS 
SEGUINTES INFRAÇÕES: 
- DAR CAUSA À INEXECUÇÃO PARCIAL DO CONTRATO; 

II - DAR CAUSA À INEXECUÇÃO PARCIAL DO CONTRATO QUE CAUSE GRAVE DANO À 
ADMINISTRAÇÃO, AO FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS OU AO INTERESSE COLETIVO; 
III - DAR CAUSA À INEXECUÇÃO TOTAL DO CONTRATO; 
IV - DEIXAR DE ENTREGAR A DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA O CERTAME; 
V - NÃO MANTER A PROPOSTA, SALVO EM DECORRÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADO; 
VI - NÃO CELEBRAR O CONTRATO OU NÃO ENTREGAR A DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA A 
CONTRATAÇÃO, QUANDO CONVOCADO DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DE SUA PROPOSTA; 
VII - ENSEJAR O RETARDAMENTO DA EXECUÇÃO OU DA ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO SEM 
MOTIVO JUSTIFICADO; 
VIII - APRESENTAR DECLARAÇÃO OU DOCUMENTAÇÃO FALSA EXIGIDA PARA O CERTAME OU PRESTAR 
DECLARAÇÃO FALSA DURANTE A LICITAÇÃO OU A EXECUÇÃO DO CONTRATO; 
IX - FRAUDAR A LICITAÇÃO OU PRATICAR ATO FRAUDULENTO NA EXECUÇÃO DO CONTRATO; 
X - COMPORTAR-SE DE MODO INIDÕNEO OU COMETER FRAUDE DE QUALQUER NATUREZA; 
XI - PRATICAR ATOS ILÍCITOS COM VISTAS A FRUSTRAR OS OBJETIVOS DA LICITAÇÃO; 
XII - PRATICAR ATO LESIVO PREVISTO NO ART. 5° DA LEI N° 12.846, DE 1° DE AGOSTO DE 2013. 
7.3 SERÃO APLICADAS AO RESPONSÁVEL PELAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS PREVISTAS NESTA LEI AS 
SEGUINTES SANÇÕES: 
I - ADVERTÊNCIA; 
II - MULTA; 
III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR; 
IV - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR. 
7.4 NO PROCESSO DE APURAÇÃO DE INFRAÇÃO E DE APLICAÇÃO DE QUALQUER UMA DAS SANÇÕES 
ACIMA SERÁ OBSERVADO O DISPOSTO NOS PARÁGRAFOS 1° A 9° DO ARTIGO 156 DA LEI N.° 14.133/21, 
BEM COMO OS ARTIGOS 157 A 163 DA REFERIDA NORMA. 

8 - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

8.1. A CONTRATADA OBRIGA-SE A ACEITAR, NAS MESMAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS, OS 
ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES DE SERVIÇOS QUE SE FIZEREM NECESSÁRIOS, ATÉ OS LIMITES PREVISTOS 
NO ART 125 DA LEI N.° 14.133/2021, INCLUSIVE QUANTO AOS VALORES, TENDO COMO BASE O VALOR 
INICIAL DO CONTRATO, MEDIANTE CELEBRAÇÃO DE TERMO ADITIVO, SEMPRE PRECEDIDO DE 
JUSTIFICATIVA TÉCNICA POR PARTE DO CONTRATANTE. 
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9 -DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

C N P1: 12.059.635/0001-43 

POVO FORTE, UNIÃO QUE MOVE 
ADM: 2025/2028 

FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE 
PIUM-TO. 
Cuidar de rocè e a nossa missao. 

c, c  P 
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9. A DESPESA COM A PRESENTE LICITAÇÃO CORRERÁ A CONTA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTAR

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: NATUREZA DE DESPESA: FONTE DC 

04.0020.10.122.0003.2082 339030 1.500.1002 335 
1.600.0000 

10 - DO PAGAMENTO 
10.1. O PAGAMENTO SERÁ EFETUADO APÓS A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, EM MOEDA CORRENTE, 

ATRAVÉS DE TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA, EM ATÉ 30 (TRINTA) DIAS APÓS O ATESTO PELO SETOR 

COMPETENTE DA NOTA FISCAL/FATURA APRESENTADA MENSAL, DESDE QUE OS SERVIÇOS ESTEJAM EM 

CONFORMIDADE COM AS EXIGÊNCIAS CONTRATUAIS E QUE NÃO HAJA FATOR IMPEDITIVO IMPUTÁVEL 

À LICITANTE VENCEDORA. 

10.2. A NOTA FISCAL/FATURA DEVERÁ INDICAR O NÚMERO DA CONTA CORRENTE E AGÊNCIA 

BANCÁRIA PARA EMISSÃO DA RESPECTIVA ORDEM BANCÁRIA E PAGAMENTO DO SERVIÇO PRESTADO. 

10.3. SOBRE A FATURA INCIDIRÃO OS TRIBUTOS LEGALMENTE INSTITUÍDOS E MULTAS QUE 

EVENTUALMENTE VIEREM A SER APLICADA. SENDO A LICITANTE CONTRATADA ISENTA OU BENEFICIÁRIA 

DE REDUÇÃO DE ALÍQUOTA DE QUALQUER IMPOSTO, TAXA OU DE CONTRIBUIÇÃO SOCIAL OU AINDA 

OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL, DEVERÁ FAZER CONSTAR NA NOTA FISCAL A 

INFORMAÇÃO/LEGISLAÇÃO QUE GARANTE A ISENÇÃO DE TAIS IMPOSTOS. 

11 - DAS PENALIDADES 

11.1. O ATRASO INJUSTIFICADO NA EXECUÇÃO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

SUJEITARÁ A CONTRATADA À MULTA DE MORA CALCULADA SOBRE O VALOR PROPORCIONAL AO BEM 

INTEGRANTE DO RESPECTIVO ITEM NÃO ENTREGUE OU CUMPRIDO, SEM PREJUÍZO DAS DEMAIS 
SANÇÕES, NOS TERMOS DO ARTIGO 162 DA LEI 14.133/2021, NÃO IMPEDINDO A APLICAÇÃO DAS 

DEMAIS PENALIDADES, QUAIS SEJAM: 

A) ATRASO DE ATÉ 10 (DEZ) DIAS, MULTA DIÁRIA DE 0,2%; 

B) ATRASO SUPERIOR A 10 (DEZ) DIAS, MULTA DIÁRIA DE 0,4%, CALCULADA SOBRE O VALOR DO BEM 
EM ATRASO, LIMITADA AO MÁXIMO DE 10%, SEM PREJUÍZO DA RESCISÃO UNILATERAL POR PARTE DO 
EXECUTIVO. 

11.2. PELA INEXECUÇÃO TOTAL OU PARCIAL DAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO 
CONVOCATÓRIO, O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL PODERÁ, GARANTIDA A PRÉVIA DEFESA DA 
LICITANTE VENCEDORA NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, A CONTAR DA NOTIFICAÇÃO, APLICAR, 
SEM PREJUÍZO DAS RESPONSABILIDADES PENAL E CIVIL, AS SEGUINTES SANÇÕES. 
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ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

C N PJ : 12.059.635/0001-43 
POVO FORTE, UNIÃO QUE MOVE 

ADM: 2025/2028 

FUNDO MUNICIPAL DE 

U
SAÚDE 
PIUM-T0. 
Cuidar de roce e a rrossa missão. 

A) ADVERTÊNCIA POR ESCRITO, QUANDO A LICITANTE DEIXAR DE ATENDER DETERMINAÇÕES 

NECESSÁRIAS À REGULARIZAÇÃO DE FALTAS OU DEFEITOS CONCERNENTES A PRESTAÇ ` 

SERVIÇOS DOS BENS, A CRITÉRIO DO EXECUTIVO MUNICIPAL; :F 

B) MULTA COMPENSATÓRIA NO PERCENTUAL DE 10% (DEZ) POR CENTO, CALCULADO SOBRE VALOR 

DA NOTA DE EMPENHO; --~ 

C) IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PELO PRAZO DE ATÉ 03 

(TRÊS) ANOS. 

11.3. O VALOR DA MULTA APLICADA DEVERÁ SER RECOLHIDO À CONTA ÚNICA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL, VIA DEPÓSITO IDENTIFICADO, COM CÓDIGO FORNECIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DA PREFEITURA MUNICIPAL, DENTRO DO PRAZO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS 
APÓS A RESPECTIVA NOTIFICAÇÃO; 

11.4. CASO NÃO SEJA PAGA NO PRAZO PREVISTO NO SUBITEM ANTERIOR, SERÁ ELA COBRADA OU 
DESCONTADA POR OCASIÃO DO PAGAMENTO EFETUADO PELO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

12. DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. SERÁ DESIGNADO PELA AUTORIDADE COMPETENTE O RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO DA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS ORIUNDOS DESTA CONTRATAÇAO, CONFORME PRECEITUA O A LEI 
14.133/2021. 
12.2 QUAISQUER EXIGÊNCIAS DA FISCALIZAÇÃO, INERENTES AO FORNECIMENTO DO OBJETO DEVERÃO 
SER PRONTAMENTE ATENDIDAS PELA CONTRATADA SEM ONUS PARA A CONTRATANTE. 
12.3 A FISCALIZAÇÃO EXERCIDA PELA CONTRATANTE NÃO EXCLUI, NEM REDUZ A RESPONSABILIDADE 
DA CONTRATADA, DURANTE A VIGÊNCIA DO CONTRATO, BEM COMO PELO PRAZO DE OBJETO, POR 
DANOS CAUSADOS DIRETAMENTE À ADMINISTRAÇÃO OU A TECEIROS, DECORRENTES DE SUA CULPA 
OU DOLO, POR QUALQUER IRREGULARIDADE, E NA SUA OCORÊNCIA, NÃO IMPLICA 
RESPONSABILIDADE DO PODER PÚBLICO OU DE SEUS SERVIDORES. 

APROVADO POR: 

SILVA 
O DE SAÚDE 

PIUM - TO, 15 DE ABRIL DE 2025. 



ITALO R DA SILVA PEREIRA - ME 
CPF/CNPJ: 17.678.963/0001-41 

Av. Agamenon Magalhães, 444, Sala 722 - Caruaru — PE. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE. 
OBJETO: Desenvolvimento de Programas de Computador Sob Encomenda. 

Pelo presente submeto à apreciação de Vossa Senhoria a proposta em epígrafe. Ofereço 
a esse órgão o preço a seguir indicado para a realização dos serviços descritos: 

ITEM QTD UN DESCR./ESPECIFICAÇÃO VIr.Unit. VIr.Total 

09 09 Serv. Prestação de serviço de 
hospedagem na nuvem do 
sistema ESUS e ferramentas 
de monitoramento e cálculo 
de indicadores. Conforme 
demanda do Fundo 
Municipal de Saúde de Pium. 

R$ 667,00 R$ 6.003, 00 

VALOR TOTAL R$ 6.003,00 

Prazo de validade da proposta: 90 (noventa) dias. 

Caruaru, 15 de abril de 2025. 

Assinatura do Proponente 



ORÇAMENTO/PROPOSTA,

PROPONETE: RR CONSULTORIA, ASSESSORIA E GESTÃO EM SAÚDE LIDA 

ENDEREÇO: Rua Antônio de Miranda, 1316 — Entroncamento. 

BAIRRO/SETOR: Centro 

CIDADE: Imperatriz — MA 65.903-130 
CPF/CNPJ N°: 29.497.189/0001-51 

INTERESSADO: Fundo Municipal de Saúde de Pium. 
ENDEREÇO: Av. Diogenes de Brito nº 01, Bairro Alto da Boa Vista. 
CN PJ N°: 12.059.635/0001-43 

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAS/SERVIDOS 

ITEM UNI. QUANT. DESCRIMINAÇÃO V. UNITARIO V. TOTAL 
01 Svç 09 Prestação de serviço de 

hospedagem na nuvem do 
sistema [SUS e ferramentas 
de monitoramento e cálculo 
de indicadores. Conforme 
demanda do Fundo 
Municipal de Saúde de Plum. 

R$ 710,00 R$ 6.390,00 

VALIDADE DE PROPOSTA: 90 (noventa) dias. 

DATA DA PROPOSTA: 15/04/2025. 

ASSSINATURA DO PROPONENTE 



COTACÃO DE PRECOS DE MERCADO 

NOME: RITS CONSULT - CONSULTORIA E PROCESSAMENTO DE DADOS 

CPF/ CNPJ: 37.480.834/0001-51 

TELEFONE: (79) 9981-8274 

ENDEREÇO: RUA B, CONJ JOSE CLAUDIONOR, N 18, CENTRO. 

CEP 49.660-000 

CIDADE: CUMBE ESTADO: SERGIPE 

~ 

ITEM UNID. DESCRIÇÃO QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

01 Serv. Prestação de serviço de 
hospedagem na nuvem do 
sistema ESUS e ferramentas de 
monitoramento e cálculo de 
indicadores. Conforme demanda 
do Fundo Municipal de Saúde 
de Pium. 

09 R$ 780,00 R$ 7.020,00 

VALOR TOTAL R$ 7.020,00 

VALIDADE DE PROPOSTA: 90 (noventa) dias. 

r 37'.480.834/0001-51,
RITS CONSULT 

Rux B. Conjunto JosE Cbadiomar ONveira N° 15 
LCEP 4°65C-t'OO Cornbe/SE_j 

Cumbe, 15 de abril de 2025. 

R%ardo Fertosa Santos 
Sócio/ Admmrstrador 



ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ: 12.059.635/0001-43 

DESPACHO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 586/2025 
Dispensa de Licitação 

~ CPL ~ o 
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VERNO DE 

PluM 

Pium - TO, 05 de maio de 2025. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA NUVEM DO SISTEMA DE SAUDE ESUS E 
FERRAMENTAS DE MONITORAMENTO E CALCULOS DE INDICADORES EM 
ATENDIMENTO A DEMANDA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE. 

Objetivando a pratica de atos sequenciais e ordenados para atendimento das 
exigências das Lei n° 14.133/21, solicito que seja informado, pelo setor contábil, 
a indicação de recursos de ordem orçamentária para realizar tal despesa. 

Após, encaminhe-se à Assessoria Jurídica para emissão de parecer acerca do 
presente processo e da minuta do contrato anexa. 

RAYLLANNE GOUVEIA ARAUJO 
Agente de Contratações 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 586/2024-FME 

INDICAÇÃO DE RECURSOS 

À Comissão Permanente de Licitações do Município de Pium - TO 

Senhora Agente de Contratações 

I. L L 

~l s .~...,~ ..~. . 
~' 

Pw.GOVERNO DE 

,1MI_. 

Em atenção a solicitação da Sra. Agente de Contratações, 

informamos a existência de recurso próprio para as despesas relativas ao presente 

processo de dispensa de licitação, na seguinte classificação orçamentária: 

Funcional Programática Elemento de 
Despesa 

Fonte de 
Recursos 

04.122.0003.2082 339039 1.500.1002.000000 

Declaro, ainda, como secretário de finanças, para fins do disposto no 

artigo 16, inciso II da Lei Complementar n.° 101/01, que a presente despesa tem 

adequação orçamentária e financeira e está compatível com o Plano Plurianual e a Lei 

de Diretrizes Orçamentárias Municipal. 

Ao setor jurídico para parecer, conforme determinado. 

Pium - TO, 05 de maio de 2025. 

ANTONIO E~IJLSÓN DOS SANTOS SOUSA 
Secretário Municipal de Finanças. 
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MINUTA DE EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO N° 586/2025. 

Data abertura: xx de xxxxxxx de 2025 

Horário: xx:xx 

1 -PREÂMBULO: 

~0 
PIUM 

CPL 

Fls. ~ 

O FUNDO DE SAÚDE DE PIUM - TO, através da Comissão de Lici aó . ~ .úblico para 

conhecimento dos interessados, que fará realizar dispensa de licita•-o tipo MELAR =EÇ í EWSAL, 

em EMAIL licitacaopium@gmail.com, fone: 0xx63 3368-122$ " asando CONTRA'• ÇAO DE= SMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDAG NA UVEM DO SISTEA DE SAÚDE ESUS E 

FERRAMENTAS DE MONITORAMENTO E CÁLCULOS DE INDIC ADORES ' TENDIMENTÓ A DEMANDA DO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Esclarecemos que a presente contratação será regida LeF (eral n.° 14: 3 de 1° de abril de 2021, 

em seu ART 75, INCISO 11 e Decreto FederÇ 0.922/21, em coa sonância com o parecer exarado pela 

Assessoria Jurídica desta Prefeitura e demais nó 

pelas demais normas legais aplicáveis â es.écie. 

2— DO OBJETO: 

visando CONTRAT 

HOSPEDAGEM NA NUVEV DO SISTE 

DE INDICADORES E 

Valor Estimado 

3 -DA  FUNDAMEN 

erviços 

regulamëi 

O fundamen 

1988, no qual 

licitações. 

s legais pedi ntes pelas condições deste edital e 

PECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

S 'FERRAMENTAS DE MONITORAMENTO E CÁLCULOS 

ENTO A D ANDA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

[atação o iforite planilha orçamentária no valor de R$ 6.003,00. 

ões das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime 

e reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 

rmi®a que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a 

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 
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O DE 

PIUNM 
~ 

campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir 

a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 

(...) 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 

alienações serão contratados mediante processo de licitação 

erviços, compras e 

liça K o ue assegure 

igualdade de condições a todos os concorrejjp pm cláuiàa fique ij9iêleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da p posta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exig alificação téc . i ..r e econômicas 

indispensáveis à garantia do cumpri2ento tias obriga 

Para regulamentar o exercício . essa atividade fol então criad-
1° de abril 

de 2021, mais conhecida como Lei de ueítações 

O objetivo da licitação é cont 
princípios dam ° > 
Licitar é regra. 

Ent 
to 

impossíveis e/ou 
funções estatais. 

ánto, h4a aquisições 
 ído 

s as ~óes . liditá ~,~ 

ontratos Admi istrativos. 

Lei Federal n.° 14.133 de 

r a prdj ' ais vantajosa, primando pelos 
alidade, igualdade, moralidade e publicidade. 

contratações que possuem caracterizações específicas 

ós trâmites usuais, frustrando a realização adequada das 

cia  icitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as 
Dispensas • RLicitaçoë ̀ k a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência 
ao estabelecidó ̀ • ART. 

75, INCISO II da L)(14.133/ , onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

li. para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e 
dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos) 
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No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do 

art. 75 da Lei n°14.133/21. 

4- DA HABILITAÇÃO: 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os 
requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 e 65 da Lei 14.133/2021. 

Para habilitação, deve ser apresentada a seguinte documentação: 

Relativo à Habilitação Jurídica; 

a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios; 

b) Registro comercial, no caso de firma individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alteraçõës ubseqüentes devidamente 

registradas, em se tratando de Sociedade Comercial, e no cap de socieda. 'por ações acompanhadas 

da ata arquivada da assembléia da última eí ao da diretoria; 

e) Inscrição no ato constitutivo, no casa de so Idaies civis, ac7tnpanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de apresa óE K ':cidade estrangeira em funcionamento no 

Pals, e ato de registro ou au orizaç õ áf~ % ú. mento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exig 

g) Prova de inscriç o no Cá astro Nacôgal de Pessoal Jurídica (CNPJ); 

Reá vo a Regúlffljdade Fiscal( 

te Déb s Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

egafvã de Débitos Estaduais; 

ativa de Débitos Municipais (da sede da proponente); 

ão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

Certificado de Regularidade do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço); 
e)Sópia dos Documentos pessoais do Sócio/Diretor da Empresa; 

O Contrato social; ou Requerimento Individual; se necessário for; 
g) Cartão do CNPJ; 

Relativa à qualificação económico-financeira 

a) apresentação de atestados de capacidade técnica emitida por pessoa de direito público ou privado em 
nome da empresa. 
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5- DA RAZÃO DA ESCOLHA DA PROPOSTA 

A proposta de preços deve ser redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada e rubricadas todas as suas folhas pelo 
representante legal do licitante. 

A proposta deverá indicar: 

O preço unitário e total para a prestação de serviços, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos 
deverão estar incluídas, além do lucro, todas as despesas, diretas e indiretas, relacionadas com a 
prestação de serviços objeto da presente licitação. 

A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
.- 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nele contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos e 
fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidade e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 

trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. As propostas terão validade de 60 

(sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

5.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

5.2. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 

5.3. Após a abertura da sessão, somente serão aceitas alterações formais, destinadas a sanar 
evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas. 

Da Pesquisa de Preço: No processo em epígrafe, buscamos averiguar os valores praticados através 

de cotações. 

Da Minuta do Contrato: Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em 

epígrafe, definindo claramente as obrigações das partes, esta COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÕES junta aos autos a Minuta do Contrato, Modelo em anexo. 

6 - DA JUSTIFICATIVA: 

Diz o art. 72 da Lei 14.133/2021 

Do Processo de Contratação Direta 
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e 
de dispensa 

de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, memorial descritivo, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos se forem o caso, que demonstrem 

o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII -justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional da 

obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato 

trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, 

se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato. 

No caso em questão se verifica a análise dos incisos, do art. 72 da Lei 14.133/2021. Inobstante o fato 

de a presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 75, I da Lei 14.133/2021, o que 

justifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de 

despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações. 

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a assegurar a 

igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos princípios da impessoalidade, da 

isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. 



ESTADO DO TOCANTINS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CNPJ:12.059.635/0001-43 

"Povo Forte,União que move! 

• ♦ y • 

GOVERNO DE 

PlUM 
AON.: 3OS5l2OIB 

novo Forte, anisa aue Movat 

Nesse mesmo sentido, a Lei n.° 14.133/21, reforça a observância desses princípios e ainda estabelece 

que a licitação corresponda a procedimento administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a 

contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público. 

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, fracionando as despesas, 
Jorge 

Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta sem Licitação, páginas 154/159, 5a 
edição, Editora 

Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: "O parcelamento de despesa, 

quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer com o de possibilitar-lhe a 

dispensa, constitui infração legal" (. ..) e também o TCU firmou entendimento de que "as compras devem 

ser estimadas para todo o exercício e há de ser preservada a modalidade correta para o objeto total, que 

agruparia todos os itens". 

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada Licitações e Contratos 

— Orientações Básicas, Brasília: 

"É vedado o fracionamento de despesa para adoção de dispensa de licitação ou modalidade de licitação 

menos rigorosa que a determinada para a totalidade do valor do objeto a ser licitado. Lembre-se 

fracionamento refere-se à despesa." 

"Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente fixado para dispensa de licitação, as demais 

contratações para serviços da mesma natureza deverão observar a obrigatoriedade da realização de 

certame licitatório, evitando a ocorrência de fracionamento de despesa." Acórdão 73/2003 - Segunda 

Câmara. 

"Realize, nas compras a ser efetuado, prévio planejamento para todo o exercício, licitando em conjunto 

materiais de uma mesma espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os mesmos, de forma a 

racionalizá-las e evitar a fuga da modalidade licitatória prevista no regulamento próprio por fragmentação 

de despesas" Acórdão 407/2008 — Primeira Câmara. 

Logo Justificamos esta Dispensa de Licitação em razão da necessidade de "Contratação de 

empresa habilitada para" prestação de serviços citado acima; 
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7 - DO PRAZO DA PROPOSTADAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

!GOVERNOM 

7.! — O prazo de validade da proposta é aquele apresentado pela Empresa em sua proposta, ou, 

em não constando a validade nesta, 60 dias. 

7.2 — O prazo para execução do Objeto do presente Edital será de imediato, iniciando-se este 

prazo juntamente com a ORDEM DE SERVIÇO. 

8 - DA DOTAÇÃO E DOS PAGAMENTOS: 

8. I - As despesas decorrentes da execução do objeto do presente certame correrão a conta de 

dotação específica do orçamento do exercício de 2025, conforme segue: 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: NATUREZA DE DESPESA: FONTE DC 

04.0020.10.122.0003.2082 339030 1.500.1002 335 
_ 1.600.0000 

8.2 - O pagamento será efetuado em até 30 (TRINTA) dias após a prestação de serviços e 
apresentação da Nota fiscal. 

Fiscal, contendo a modalidade e o n°. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente do 
banco a ser depositado. 

8.3 -As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

8.4 - O pagamento será feito por transferência bancária em até 30 dias após a entrega dos 

Serviços, mediante apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo Fiscal de 

Contrato Designado para tal finalidade. 

9 — DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS. 

9.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n°14.133, de 2021, a Contratada que: 

9. 1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

9.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 



ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ:12.059.635/0001-43 
"Povo Forte,Uniõo que move! PGOVERNO DE 

ItJM 
~ 

9.1.4. Comportar-se de modo inidõneo; 

9.1.5. Cometer fraude fiscal; 

9.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a 

Contratante; 

9.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por ce mto) por dia ëe atra i 

objeto licitado, calculado sobre o valor co 

limite de 5% (cinco por cento). 

9.2.3. Multa compensatória de 10% (dez .,or" tinto) só 

de inexecução total do objeto; 

9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a mu f 

ente a pa,,p inadimplida, 

tcega do 

até o 

ontrato, no caso 

çompensatóri no mesmo percentual do 

subitem acima, será apléã"da de forma progrcional à obrigação inadimplida; 

9.2.5. Suspensão de lici 
administrativa pé 

e impel 
q 

mento de contrátãr com o órgão, entidade ou unidade 

Administração Pública opera e atua concretamente, peld áz~'âaé até dois anos; 

9.2.6. Impedi entá d° c o par com o município pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

9.2.6.1. A Sanção de 2d iimento Licitar e contra r prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipótese s pcév!stas co .o infração administrativa no subitem 13.1 deste Memorial 

descritivo. 

9.2.7'¡'sçlaração d" do éidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

o perdujarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

l abilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

á, concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

ca sados; 

9.3 As sah' óes previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.5, 9.2.6 e 9.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

9.4 Também ficam sujeitas às penalidades com base a Lei Federal n° 14.133/21, as empresas ou 
profissionais que: 

9.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 
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9.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

9.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei n° 14.133/21, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999. 

9.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município para o recebimento judicialmente. 

9.6. 1 . Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

10 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

10.1- É inteira responsabilidade da empresa contratada, a prestação dos serviços objeto deste 

Edital , sendo que o mesmo responderá por quaisquer danos que causar, inclusive perante 

terceiros, na entrega dos Serviços. 

10.2- Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n°. 14.133/21, recorrendo-se à analogia, aos 

costumes e aos princípios gerais de direito. 

11 -DO FORO: 

11.1- Todas as controvérsias ou reclames relativos ao presente Edital serão resolvidos mediante 

arbitramento, segundo estabelece as leis e o Juízo da Comarca de Cristalãndia-TO. 

12— DA PUBLICAÇÃO: 

12. 1— A publicação desta Dispensa de Licitação será feita no diário Municipal, e no Site do 

Município. 

13 - CONSTITUEM ANEXOS DESTE EDITAL O SEGUINTE: 

Anexo I — Modelo da Proposta de Preços. 

Anexo II — Minuta de Contrato. 
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ANEXO I 

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS 

GOVERNO DE 

P IUN 

LOCAL E DATA 

Ao FUNDO DE SAÚDE DO Município de PIUM —TO. 

Comissão de CONTRATAÇÃO 

Objeto: Execução dos serviços de   no 

FUNDO DE SAÚDE de PIUM 

Ref.: Dispensa de Licitação n° XXX/XXXX 

ITEM UNID DISCRIMINAÇÃO QNT VIR 

MENSAL 

VIR TOTAL 

01 SRV PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

HOSPEDAGEM NA NUVEM DO SISTEMA 

ESUS E FERRAMENTAS DE 

MONITORAMENTO E CÁLCULO DE 

INDICADORES. 

09 R$ 667,00 R$ 6.003,00 

Prezado Senhores: 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sa., a nossa proposta de preços relativa a Licitação em 

epígrafe. Declaramos que os preços para execução dos serviços será de R$ ( ) 

Na hipótese de ser adjudicado a esta firma o objeto licitado, o representante legal para 

Assinatura do Contrato 
ou 

qualquer outro documento será: 

NOME: ESTADO CIVIL: 

PROFISSÃO: CARTEIRA DE IDENTIDADE: 

CIC / MF N° CARGO: 

ENDEREÇO: 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA FIRMA 

CARIMBO 

FIRMA PROPONENTE 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N° /2025 

, 
a + • 

GOVERNO DE 

Pius 

Termo de Contrato celebrado entre o FUNDO DE SAÚDE de PIUM e , referente 

visando CONTRATAÇÃO DE ESMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDAGEM NA 

NUVEM DO SISTEMA DE SAÚDE ESUS E FERRAMENTAS DE MONITORAMENTO E CÁLCULOS DE INDICADORES 

EM ATENDIMENTO A DEMANDA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede e foro na cidade de Pium, Estado do Tocantins, à Avenida , S/N°, inscrita no CNPJ/MF sob n° 

doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo gestor Sr.  , brasileiro, 

inscrito sob o n° , C.I. n°   SSP/to, portador do C.P.F. n°  , residente e domiciliado nesta cidade, e 

com sede e foro na 

inscrita no CPF/C.N.P.J. sob o 

n° ,doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato por seu Representante Legal, 

  residente e domiciliado em  / , 

portador da Cédula de Identidade n°  , CPF n° , resolvem celebrar o presente 

CONTRATO, de acordo com a Lei n° 14.133/2021 e suas alterações, elaborado de acordo com a minuta examinada pela 

ASSESSORIA JURIDICA, mediante as disposições expressas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto visando CONTRATAÇÃO DE ESMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE HOSPEDAGEM NA NUVEM DO SISTEMA DE SAÚDE ESUS E FERRAMENTAS DE MONITORAMENTO E 

CÁLCULOS DE INDICADORES EM ATENDIMENTO A DEMANDA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PARÁGRAFO ÚNICO- DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

As aquisições deste Contrato possuem suas especificações, quantidades e observações do Objeto dispensa Processo n° xxx/2025 
parte integrante deste Contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA _... Pela prestação dos serviços o Contratante pagará ao contratado o valor de R$ ( ), citado 
na 
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ITEM UNID DISCRIMINAÇÃO QNT VIR 

MENSAL 

VIR TOTAL 

01 SRV PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

HOSPEDAGEM NA NUVEM DO SISTEMA 

ESUS E FERRAMENTAS DE 

MONITORAMENTO E CÁLCULO DE 

INDICADORES. 

09 R$ 667,00 R$ 6.003,00 

CLÁUSULA TERCEIRA - O licitante vencedor deverá obedecer às disposições estabelecidas para o serviço objeto deste 
processo licitatório; 
CLÁUSULA QUARTA — Das Penalidades: 
I - O Contratado que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente instrumento ficará sujeita às penalidades 
previstas pela lei 14.133/2021; 
CLÁUSULA QUINTA - São requisitos necessários dos condutores da Contratada para prestarem os serviços deste instrumento, 
entre outros determinados pela legislação: 
CLÁUSULA SEXTA - Será de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos com a manutenção do equipamento, 
seguros obrigatórios, todas as despesas com a adequação do equipamento com as disposições legais, todos os encargos 
trabalhistas, todos os encargos sociais e todos os encargos previdenciários, isentando integralmente o contratante. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da realização do serviço objeto, 

onde serão efetuados pagamentos através de Ordem Bancária, mediante apresentação de Nota Fiscal com atesto de conformidade 

do fiscal dos serviços executados no período. 

A despesa com a prestação dos serviços objeto do presente Edital correrá pela seguinte dotação orçamentária: 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: NATUREZA DE DESPESA: FONTE DC 

04.0020.10.122.0003.2082 339030 1.500.1002 335 
1.600.0000 

CLÁUSULA OITAVA O presente instrumento terá a seguinte vigência após a homologação até 31 de dezembro de 2025, 

após o qual será rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou extrajudicial, podendo, 

entretanto ser prorrogado por até 60 (sessenta) dias mediante termo aditivo a este instrumento. 

CLÁUSULA NONA - Caberá rescisão do presente instrumento, sem que assista direito à contratada indenização de qualquer 
espécie quando: 
I - Não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte inadimplente o prazo de 5 (cinco) dias para 
alegar o que entender de direito; 
II - A parte contratada transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do 
contratante; 
III — Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos da lei 14.133/2021 
IV - Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato; 
V - No caso de acordo entre as partes, atendida a conveniência dos serviços, mediante lavratura de termo próprio ou conclusão 
dos serviços contratados ou por ocasião da conclusão destes, conforme objeto da licitação; 
CLÁUSULA DÉCIMA — O pagamento do ISSQN será descontado do valor pago pela prestação dos serviços. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — São responsáveis pela execução deste Contrato: Pelo CONTRATANTE o Sr 

Pelo contratado o Sr. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente contrato está vinculado ao Edital n o /2025. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA— DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Efetuar os pagamentos, no prazo de 30 (trinta) dias da data da entrada das notas fiscais/faturas no Protocolo da Prefeitura, 

apos as mesmas serem conferidas e atestadas pelo funcionário responsável pelo setor. 

Fica facultado ào fundo a antecipação de pagamentos de notas fiscais, mediante descontos previamente acordados. 

Servir-se dos equipamentos exclusivamente para os fins convencionados. 

Levar ao conhecimento do CONTRATANTE as turbações de terceiros. 

Fornecer o combustível necessário, do veículo destinado à realização do serviço objeto do pres 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — São obrigações do Contratado: 
a) O CONTRATADO obriga-se a executar os serviços em perfeita harmoni E kÇormas ado d das pelo 

CONTRATANTE, com especial observância da lei vigente. 

b) Antes de iniciar as atividades, apregoar logomarca do flüdicípio, can%me especifica „g fornecida pelo 

CONTRATANTE. 

c) Assumir as despesas de manutenção, operador, inclusive danos causa 

da presente avença. 

d)Manter os equipamentos em perfeito estado de,eons p ,` .0 t condições de uso, observando sempre a 

legislação vigente aplicável à espécie. 

a terceiros e quais: i1 

o, funcionamen

oncordáncia com 

útras despesas decorrentes 

e) executar o serviço de modo satisfatório e de acorf~ : om as de Cijumações dir2fnunicípio; 
I) responder por si e por seus prepostos, por danos caus"àdº~s ao Mumcj òua terceiros por sua culpa ou dolo; 
g) cumprir portarias e Resoluções doAytuniçjpio 

CLÁUSULA DÉCIMA QU 
prazo: 
a) manifesta deficiência dne 
b) reiterada desobediênd a dos pr 
c) falta grave a juízo Jt nunicípio; 
d) abandono total ou p! hçlo serviço; ._ _ 
e) falência ou insolvênc,ít"a; 
O não der início às ativi&desltiprazo previ 
CLAU

,,
SRR. A DÉCIMA%EX Fica eI i ~o o foro da comarca de Cristalândia — TO, como competente para solucionar 

eventgar `e ências decorentes +.. esente contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a 
ser. 
E, por estar assiriï jfi ta .s, asstham o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito 
juntamente coiVRas testemí °n abaixo firmadas, que declaram conhecer todas as Cláusulas contratadas. 

PIUM-TO, aos  Vis, d•. de 2025. 

Gestor do Fundo 

Representante Legal da Contratada 

TESTAiYlUNHAS: 1-
CPF.• 

escisão do contrato, independentemente da conclusão de seu 

2-
CPF 
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PARECER JURÍDICO 

ASSUNTO: Dispensa de Licitação — Processo n° 586/2025 

SOLICITANTE: Fundo Municipal de Saúde de Pium/TO -• FMS 

SOLICITADO: Assessoria Jurídica 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de. serviço de hóspedagem 

na nuvem do sistema de saúde ESUS e. ferramentas de monitoramento e cálculos de 

indicadores em atendimento a demanda do Fundo Municipal de Saúde. 

I- DO PROCESSO 

Chegaram os autos administrativos para emissão. de parecer 

quanto à póssibilidade jurídica da dispensa de licitação que tem como objeto contratação 

•de empresa especializada na prestação de serviço de hospedagem na nuvem do 

sistema de saúde ESUS e. ferramentas de monitoramento e° cálculos de indicadores 

em atendimento a demanda do Fundo Municipal de Saúde. 

A supracitada, contratação por meio de Dispensa de Licitação, 

tem como fulcro o art. 75, inciso II da Nova de Lei de Licitações e Contratos 

=administrativos, Lei n° 14.133)2021. 

É o sucinto relatório. Passo a análise jurídica. 

II- PRELIMINAR

De início, ressalte-se que este parecer é opinativo e presta a 

consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar na conveniência 

e na oportunidade dos atos praticados no âmbito governamental, nem analisar aspectos de 

natureza erninenteniente técnica ou administrativa. 

UI- DA FUNDAMENTAÇÃO 

111.I DA DISPENSA DE LICITAÇÃO - NOVA LEI DE LICITAÇÕES 

Sobre a. contratação em epígrafe, primeiramente, é preciso 
analisar sob o prisma do art. 75, II da nova Lei de Licitações n° 14.133/2021, in verbis: 

"Art.. 75. É dispensável a licitação: 

II- Para contrataç o que envolva valores inferiores a R$ 
62.725,59 (sessenta e dois mil reais setecentos e vinte 
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cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de 

outros serviços e compras;" 

Nesse passo, importante destacar que, com a vigência da nova 

lei de licitações (14.133/2021), o valor antes previsto no Decreto Federal n° 9.412/2018 de 

18 de junho de 2018), de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), foi atualizado e 

passou a ser de R$ 30.000,0() (cinquenta mil reais). O valor foi atualizado conforme 

Decreto n °  12.343/2024 de 30 de dezembro de 2024, passando para 62.725,59 (sessenta 

e dois mil reais setecentos e vinte cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso 

de outros serviços e compras 

Em análise ao processo, nota-se que o valor se encontra 

dentro do limite previsto no artigo 75, H da Lei n° 14.133/21 para contratação de serviços e 

compras. 

IV- DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. PESQUISA DE 

PREÇO. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Uma vez iniciado o processo de dispensa de licitação através 

da Lei n° 14.133 de 2021, o mesmo deverá, em sua totalidade obedecer a legislação escolhida. 

Dessa forma, para o presente processo de dispensa, recomenda-se à Administração Pública 

juntar autos administrativos, toda a documentação exigida no art. 72 da Nova Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos. Senão, vejamos: 

"Art. 72. O processo de contratação direta, que 
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo dc 
referência, projeto básico ou projeto executivo; 
II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida .no art. 23 desta Lei; 
HI - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV -- Demonstração da compatibilidade da prevísão de 
recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos 
de habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - Razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII. - autorização da autoridade competente." 
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Quanto à justificativa de preço, é essencial para comprovar 

que o preço ajustado .é compatível com ò valor praticado pelo mercado, quer: seja em 

qualquer procedimento licitatórió, procedimento de contratação (como, por exemplo, nas. 

prorrogações de contratos), ou-ainda nas contratações diretas, dispensáveis ou inexigíveis. 

.Ademais,. destaca-se que a justificativa do preço se 

fundamenta em uma prévia cotação de preço junto a um banco de preços, as contratações 

similares de outros entes públicos, as mídias especi ili7adas, a outros fornecedores, ou por 

outro meio idãneü que possa a aferir o valor médio de-mercado em contratações similares. 

V- pA MINUTA DO CONTRATO 

Passamos agora à análise dos elementos abordados na minuta. 

do contrato e sua concordância com as imposições do art. 92-da-Nova Lei-de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade, de 

abordagem das seguintes cláusulas nos contratos administrativos, podendo estas ser 

suprimidas ou acrescidas; conforme o caso: 

"Art. 9'. São necessárias em todo contrato cláusulas que 
estabeleçam: 

I - á objeto e seus elementos: característicos; 
II- a vinculação ao-edital de licitação e á proposta. do licitante 
vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta 
e à. respectiva proposta; 
UI - a legislação aplicável à execução. do contrato, inclusive 
quanto aos casos omissos; 

IV , o regime de, execução ou a forma de fornecimento; 
V - o preço e as: condições de pagamento, os critérios, a data-
base e- a periodicidade do reajustamento de preços- e os 
critérios, de atualização monetária entre .a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o 
caso, e o prazo para liquidação e para pagamento; 
VII - os prazos de início, das etapas de execução, conélusão, 
entrcgx, observação c raccb- imcnty doFizaiti .,. gti az dc Fc.r -n 

caso; 
VIII - o crédito. pelo qual correrá a despesa, com a indicação 
da classificação funcional programática e da categoria 
econômica; 
lX - a matriz de. risco, quando foro caso; 
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, 

.•,~ ~~ . 
~ 
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quando for o caso; 
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do 
equilíbrio económico-financeiro, quando for o caso; 
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena 
execução, quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas 

pelo contratado no caso de antecipação de valores a título de 
pagamento; 
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os 
prazos min;-mos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas 
aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência técnica, 
quando for o caso; 
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as 
penalidades cabíveis e os valores das multas e suas bases de 
cálculo; 

- as condições de importação e a data e a taxa de câmbio 
para conversão, quando for o caso; 
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licítação, ou para a qualificação, na contratação 
direta; 
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de 
reserva de cargos prevista em lei, bern corno em outras 
normas especificas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
XIII - o modelo de gestão do contrato, observados os 
requisitos definidos em regulamento; 
XIX - os casos de extinção." 

Dessa feita, observa-se que a minuta de contrato cumpre com os 

critérios obrigatórios estipulados em lei preenchendo todos os requisitos. 

VI- DA CONCLUSÃO 

Peio exposto, opina-se pela possibilidade jurídica do 
processo de Dispensa de Licitação, ressaltando a importância e obrigatoriedade da 

autoridade competente para proceder a formalização do contrato com aquele que obteve 

a melhor proposta, atendendo assim, a legislação. 

Recomenda-se a nomeação de fiscal dcz corltratc), pr;, 

quando da formalização deste, nos termos do art. 117 c/c art. 70 da Lei n° 14.133/2021, para 

emitir relatório sobre o efetivo cumprimento do serviço. 
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Cumpre apenas esclarecer que não cabe à assessoria jurídica 

avaliar critérios de vantagem e conveniência na aquisição, pois, trata-se de prerrogativas 

exclusivas da gestão pública, dessa forma, desde que o entendimento o interesse público e as 

demais orientações técnicas apresentadas, entendo que a contratação poderá ser efetivada, 

de forma direta, tendo em vista que, a referida contratação enquadra-se nas hipóteses de 

dispensa de licitação, definida no inciso II do artigo 75 da Lei 14.133/2021. 

Este parecer está adstrito a análise formal do processo, 

sem, contudo, adentrar na oportunidade e conveniência, analisar ou acompanhar a 

execução do referido objeto, o qual estará sob a responsabilidade do ordenador de 

despesas e Fiscal do contrato. 

Opina-se, também, que o Gestor promova o estudo prévio, a 

fim de que a contratação compreenda as aquisições do exercício em curso, evitando possível 

fracionamento e se for o caso proceder á licitação prévia. 

Finalmente, é nosso dever salientar que este parecer não 

possui caráter vinculativo, sendo realizado apenas em prol da segurança da própria 

autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é 

conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. 

F, o nosso parecer, s.m.j. 

Pium/TO, 23 de abril de 2025. 

P U B L I O B O R G ES Assinado de forma digital por 
PUBUO BORGES ALVES A L V ES Dados: 2025.04.2316:37:00 -0300' 

PÚBLIO BORGES ALVES 
OAB/TO 2.365 

PROCURADOR DO MUNICÍPIO DE PIUM/TO 

Y7a 
NADA JUSSARA PONTE ARA J UJcY 

OAB/TO 13.259 
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AVISO DE SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

O FUNDO DE SAÚDE DE PIUM - TO, torna público que fará realizar na sala 
de reunião Do Departamento de Compras e Licitação, na Sede da 
Prefeitura Municipal de PIUM - TO, SELEÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS 
DE EVENTUAIS INTERESSADOS. 

PROCESSO N° 586/2025 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ESMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDAGEM NA 
NUVEM DO SISTEMA DE SAÚDE ESUS E FERRAMENTAS DE 
MONITORAMENTO E CÁLCULOS DE INDICADORES EM ATENDIMENTO A 
DEMANDA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

As propostas adicionais deverão ser encaminhadas ao setor de licitação 
juntamente com os documentos referidos no edital até o dia 02 de Maio 
2025, as 17:00hs, atreves do e-mail: licitacaopium@gmail.com. 
Fundamentação Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 da Lei 14133/2021. Maiores 
informações presencialmente das 08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira 
na Sede da Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
175/2022 

PROCESSO Nº 175/2022 
PREGÃO PRESENCIAL: 023/2022 

Objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL PARA 
SUPRIR AS NECESSIDADES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PIUM, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, proveniente do 
Contrato Nº 175/2022. 
Realinhamento de Preços nos seguintes percentuais: 

tTEM OBJETO VALOR LICITADO VALOR 
REAJUSTADO 

VARIAÇÃO

01 DàeseiS-500 R$ 5,30 R$ 6,45 21.70% 

Partes: CONTRATANTE: MUNICIPIO DE PIUM, inscrito 
no CNPJ sob o CNPJ (MF) 01.189.497/0001-09 
CONTRATADA: POSTO DE COMBUSTÍVEL QUATRO 
RODAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

fo CNPJ Nº 21.069.858/0001-82 
Data de Assinatura: 25 de março de 2025 

FERNANDO BELARMINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DE 39 TERMO ADITIVO DE PRAZO AO 
CONTRATO N. 128/2023-PMP 

Objeto: 
PRESTAR DE SERVIÇO TERCEIRIZADO NA 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS ARQUITETONICO E 
COMPLEMENTARES CONSTRUÇÃO DO COMPLEXO 
POLIESPORTIVO OPERAÇÃO 1083826-84 NO 
MUNICÍPIO DE PIUM - TO. Partes: MUNICIPIO DE PIUM 
- TO CNPJ; 01.189.497/0001-09 e PROGETTO 
ARQUITETURA & URBANISMO EIRELI -ME, inscrito no 
CNPJ 06.233.369/0001-20. 
Prazo de Vigência: 03 meses. 

'ata de Assinatura: 10 de abril de 2025. 

FERNANDO BELARMINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

O FUNDO DE SAÚDE DE PIUM - TO, torna público que 
fará realizar na sala de reunião Do Departamento de 
Compras e Licitação, na Sede da Prefeitura Municipal de 
PIUM - TO, SELEÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS DE 
EVENTUAIS INTERESSADOS. 

PROCESSO Nº 586/2025 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
ESMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE HOSPEDAGEM NA NUVEM DO SISTEMA 
DE SAÚDE ESUS E FERRAMENTAS DE 

MONITORAMENTO E CÁLCULOS DE INDICADORES EM 
ATENDIMENTO A DEMANDA DO FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE 

As propostas adicionais deverão ser encaminhadas ao 
setor de licitação juntamente com os documentos 
referidos no edital até o dia 02 de Maio 2025, as 17:00hs, 
atreves do e-mail: licitacaopium@gmail.com. 
Fundamentação Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 da Lei 
14133/2021. Maiores informações presencialmente das 
08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira na Sede da 
Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO.' 
Agente de Contratação 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato n.º 003/2025-FMS 

Processo Administrativo: Nº 006/2025 
Modalidade de Licitação: Dispensa 
Objeto da Licitação: CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE PROPAGANDA VOLANTE POR MEIO DE 
CARRO DE SOM PARA DIVULGAÇÃO DAS CAMPANHAS 
E AÇÕES DA PREFEITURA E DEMAIS FUNDOS DO 
MUNICIPIO DE PIUM -TO. 

Partes: ADÃO PEREIRA ROCHA-ME inscrito no CNPJ sob 
o n.º 18.737.480/0001-33 e FUNDO MUNICIPAL DE 
SAUDE, CNPJ 12.059.635/0001-43. 
Data da assinatura do contrato: 13 de fevereiro de 2025. 
Recursos: 04.0020 / 10.122.0003.2082 / 339039/ DC.335 / 
Valor total: R$9.600,00 (nove mil e seiscentos reais), 
Vigência :vigência de 01/01/2025 a 01/01/2026 
Data da homologação: 01/01/2025 
Fundamentação Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n.º 
14.133/2021. 

DIONE RIBEIRO DA SILVA 
Gestor do fundo municipal de saúde 

Assinado de forma digita{ par FERNANDO BELARMINO DA SILVA:01186545194 em 28104!202518:19 
Diária Oficiai 603/2025 - Prefeitura Municipal de Pium TO 

Certificado emitido por AC CONSULTI BRASIL RFB - Página 3 de 3 
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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO N° 586/2025. 

Data abertura: 02 de Maio de 2025 

Horário: 17:00 hs 

1 - PREÂMBULO: 

• 

+ • 

O FUNDO DE SAÚDE DE PIUM - TO, através da Comissão de Licitação, torna público para 

conhecimento dos interessados; que fará realizar dispensa de licitação tipo MENOR PREÇO MENSAL, 

em EMAIL licitacaopium@gmail.com, fone: 0xx63 3368-1228, visando CONTRATAÇÃO DE ESMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDAGEM NA NUVEM DO SISTEMA DE SAÚDE ESUS E 

FERRAMENTAS DE MONITORAMENTO E CÁLCULOS DE INDICADORES EM ATENDIMENTO A DEMANDA DO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Esclarecemos que a presente contratação será regida Lei Federal n.° 14.133 de 1° de abril de 2021, 

em seu ART. 75, INCISO II e Decreto Federal 10.922/21, em consonância com o parecer exarado pela 

Assessoria Jurídica desta Prefeitura e demais normas legais pertinentes pelas condições deste edital e 

pelas demais normas legais aplicáveis à espécie. 

2 —DO  OBJETO: 

visando CONTRATAÇÃO DE ESMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

HOSPEDAGEM NA NUVEM DO SISTEMA DE SAÚDE ESUS E FERRAMENTAS DE MONITORAMENTO E CÁLCULOS 

DE INDICADORES EM ATENDIMENTO A DEMANDA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Valor Estimado da presente contratação conforme planilha orçamentária no valor de R$ 6.003,00. 

3 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Os serviços e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime 

regulamentado por Lei. 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 

1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 

licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a 

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 
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campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir 

a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 

(...) 

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econõmícas 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações." 

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal n.° 14.133 de 
1° de abril 

de 2021, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 
Licitar é regra. 

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas 
tornando 

impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das 
funções estatais. 

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as 

Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência 

ao estabelecido no ART. 

75, INCISO II da Lei n. 14.133/21, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II. para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e 

dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos) 

~ 
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No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do 

art. 75 da Lei n° 14.133/21. 

4- DA HABILITAÇÃO: 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os 

requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 e 65 da Lei 14.133/2021. 

Para habilitação, deve ser apresentada a seguinte documentação: 

Relativo à Habilitação Jurídica; 

a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios; 

b) Registro comercial, no caso de firma individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subseqüentes devidamente 

registradas, em se tratando de Sociedade Comercial, e no caso de sociedade por ações acompanhadas 

da ata arquivada da assembléia da última eleição da diretoria; 

e) Inscrição no ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ); 

Relativo a Regularidade Fiscal: 

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 

a) Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

b) Certidão Negativa de Débitos Municipais (da sede da proponente); 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço); 

e) Cópia dos Documentos pessoais do Sócio/Diretor da Empresa; 

Í Contrato social; ou Requerimento Individual; se necessário for; 

g) Cartão do CNPJ; 

Relativa à qualificação econômico-financeira 

a) apresentação de atestados de capacidade técnica emitida por pessoa de direito público ou privado em 

nome da empresa. 
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5- DA RAZÃO DA ESCOLHA DA PROPOSTA 

A proposta de preços deve ser redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada e rubricadas todas as suas folhas pelo 
representante legal do licitante. 

A proposta deverá indicar: 

O preço unitário e total para a prestação de serviços, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos 
deverão estar incluídas, além do lucro, todas as despesas, diretas e indiretas, relacionadas com a 
prestação de serviços objeto da presente licitação. 

A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nele contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos e 
fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidade e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 

trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. As propostas terão validade de 60 

(sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

5.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

5.2. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 

5.3. Após a abertura da sessão, somente serão aceitas alterações formais, destinadas a sanar 
evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas. 

Da Pesquisa de Preço: No processo em epígrafe, buscamos averiguar os valores praticados através 

de cotações. 

Da Minuta do Contrato: Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em 

epígrafe, definindo claramente as obrigações das partes, esta COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÕES junta aos autos a Minuta do Contrato, Modelo em anexo. 

6 - DA JUSTIFICATIVA: 

Diz o art. 72 da Lei 14.133/2021 

Do Processo de Contratação Direta 
~ 
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e 
de dispensa 

de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, memorial descritivo, projeto básico ou projeto executivo; 

11 - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos se forem o caso, que demonstrem 

o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII -justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional da 

obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato 

trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, 

se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato. 

No caso em questão se verifica a análise dos incisos, do art. 72 da Lei 14.133/2021. Inobstante o fato 

de a presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 75, I da Lei 14.133/2021, o que 

justifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de 

despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações. 

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a assegurar a 

igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos princípios da impessoalidade, da 

isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. 
~ 
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Nesse mesmo sentido, a Lei n.° 14.133/21, reforça a observância desses princípios e ainda estabelece 

que a licitação corresponda a procedimento administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a 

contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público. 

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, fracionando as despesas, 
Jorge 

Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta sem Licitação, páginas 154/159, 5a 
edição, Editora 

Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: "O parcelamento de despesa, 

quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer com o de possibilitar-lhe a 

dispensa, constitui infração legal" (...) e também o TCU firmou entendimento de que "as compras devem 

ser estimadas para todo o exercício e há de ser preservada a modalidade correta para o objeto total, que 

agruparia todos os itens". 

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada Licitações e Contratos 

— Orientações Básicas, Brasília: 

"É vedado o fracionamento de despesa para adoção de dispensa de licitação ou modalidade de licitação 

menos rigorosa que a determinada para a totalidade do valor do objeto a ser licitado. Lembre-se 

fracionamento refere-se à despesa." 

"Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente fixado para dispensa de licitação, as demais 

contratações para serviços da mesma natureza deverão observar a obrigatoriedade da realização de 

certame licitatório, evitando a ocorrência de fracionamento de despesa." Acórdão 73/2003 - Segunda 

Câmara. 

"Realize, nas compras a ser efetuado, prévio planejamento para todo o exercício, licitando em conjunto 

materiais de uma mesma espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os mesmos, de forma a 

racionalizá-las e evitar a fuga da modalidade licitatória prevista no regulamento próprio por fragmentação 

de despesas" Acórdão 407/2008 — Primeira Câmara. 

Logo Justificamos esta Dispensa de Licitação em razão da necessidade de "Contratação de 

empresa habilitada para" prestação de serviços citado acima; 



ESTADO DO TOCANTINS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

C N PJ :12.059.63 5/0001-43 

"Povo Forte,Uniõo que move! 

7 - DO PRAZO DA PROPOSTADAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

GOVERNO DE PlUM 

7.1 - O prazo de validade da proposta é aquele apresentado pela Empresa em sua proposta, ou, 

em não constando a validade nesta, 60 dias. 

7.2 — O prazo para execução do Objeto do presente Edital será de imediato, iniciando-se este 

prazo juntamente com a ORDEM DE SERVIÇO. 

8 - DA DOTAÇÃO E DOS PAGAMENTOS: 

8.1 -As despesas decorrentes da execução do objeto do presente certame correrão a conta de 

dotação específica do orçamento do exercício de 2025, conforme segue: 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: NATUREZA DE DESPESA: FONTE DC 

04.0020.10.122.0003.2082 339030 1.500.1002 335 
1.600.0000 

8.2 - O pagamento será efetuado em até 30 (TRINTA) dias após a prestação de serviços e 
apresentação da Nota fiscal. 

Fiscal, contendo a modalidade e o n°. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente do 
banco a ser depositado. 

8.3 -As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

8.4 - O pagamento será feito por transferência bancária em até 30 dias após a entrega dos 

Serviços, mediante apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo Fiscal de 

Contrato Designado para tal finalidade. 

9 — DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS. 

9.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a Contratada que: 

9.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

9.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; ~ 
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9.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

9.1.5. Cometer fraude fiscal; 

9.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a 

Contratante; 

9.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do 

objeto licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o 

limite de 5% (cinco por cento). 

9.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

9.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

9.2.6. Impedimento de licitar e contratar com o município pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

9.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Memorial 

descritivo. 

9.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

9.3 As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.5, 9.2.6 e 9.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

9.4 Também ficam sujeitas às penalidades com base a Lei Federal n° 14.133/21, as empresas ou 
profissionais que: 

9.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 
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9.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

9.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei n° 14.133/21, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 

9.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município para o recebimento judicialmente. 

9.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

10- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

10.1- É inteira responsabilidade da empresa contratada, a prestação dos serviços objeto deste 

Edital, sendo que o mesmo responderá por quaisquer danos que causar, inclusive perante 

terceiros, na entrega dos Serviços. 

10.2- Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n°. 14.133/21, recorrendo-se à analogia, aos 

costumes e aos princípios gerais de direito. 

11 - DO FORO: 

1 1.1- Todas as controvérsias ou reclames relativos ao presente Edital serão resolvidos mediante 

arbitramento, segundo estabelece as leis e o Juízo da Comarca de Cristalãndia-TO. 

12 —DA PUBLICAÇÃO: 

12.1— A publicação desta Dispensa de Licitação será feita no diário Municipal, e no Site do 

Município. 

13- CONSTITUEM ANEXOS DESTE EDITAL O SEGUINTE: 

Anexo I — Modelo da Proposta de Preços. 

Anexo II — Minuta de Contrato. 

~ 



Autorizado: 

ESTADO DO TOCANTINS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

C NPJ:12.059.635/0001-43 

"Povo Forte,União que move! 

Comissão: 

~ 

Presidente da comissão PerAnente de Licitação. 

a 4S 

Pl 
VERN~ 

~iwanoa 

PIUM - TO, em 23 de Abril de 2025. 

Membro. 

Membro. 

~ 



ESTADO DO TOCANTINS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

C N PJ :12.0 59.63 5/0001-43 

"Povo Forte União que move! 

ANEXO I 

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS 

1 4 

. +. I 

~\Vt ! PlGOVERuMNO

LOCAL E DATA 

Ao FUNDO DE SAÚDE DO Município de PIUM —TO. 

Comissão de CONTRATAÇÃO 

Objeto: Execução dos serviços de   no 

FUNDO DE SAÚDE de PIUM 

Ref.: Dispensa de Licitação n° XXX/XXX( 

ITEM UNID DISCRIMINAÇÃO QNT 

ol SRV PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

HOSPEDAGEM NA NUVEM DO SISTEMA 

ESUS E FERRAMENTAS DE 

MONITORAMENTO E CÁLCULO DE 

INDICADORES. 

09 

VLR 

MENSAL 

R$ 667,00 

VLR TOTAL 

R$ 6.003,00 

Prezado Senhores: 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sa., a nossa proposta de preços relativa a Licitação em 

epígrafe. Declaramos que os preços para execução dos serviços será de R$ ( ) 

Na hipótese de ser adjudicado a esta firma o objeto licitado, o representante legal para 

Assinatura do Contrato ou qualquer outro documento será: 

NOME: ESTADO CIVIL: 

PROFISSÃO: CARTEIRA DE IDENTIDADE: 

CIC / MF N° CARGO: 

ENDEREÇO: 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA FIRMA 

CARIMBO 

FIRMA PROPONENTE 



ESTADO DO TOCANTINS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

C N PJ :12.059.635/0001-43 

"Povo Forte,União que move! 

ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N° /2025 

GOVERNO DE 

PluM 
~on.: xouno~ 

Termo de Contrato celebrado entre o FUNDO DE SAÚDE de PIUM e , referente 

visando CONTRATAÇÃO DE ESMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDAGEM NA 

NUVEM DO SISTEMA DE SAÚDE ESUS E FERRAMENTAS DE MONITORAMENTO E CÁLCULOS DE INDICADORES 

EM ATENDIMENTO A DEMANDA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede e foro na cidade de Pium, Estado do Tocantins, à Avenida , S/N°, inscrita no CNPJ/MF sob n° 

doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo gestor Sr.  , brasileiro, 

inscrito sob o n°  , C.I. n°   SSP/to, portador do C.P.F. n° 

com 

residente e domiciliado nesta cidade, e 

sede e foro na 

inscrita no CPF/C.N.P.J. sob o 

n° ,doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato por seu Representante Legal, 

residente e domiciliado em / 

portador da Cédula de Identidade n°  , CPF n° , resolvem celebrar o presente 

CONTRATO, de acordo com a Lei n° 14.133/2021 e suas alterações, elaborado de acordo com a minuta examinada pela 

ASSESSORIA JURIDICA, mediante as disposições expressas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto visando CONTRATAÇÃO DE ESMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE HOSPEDAGEM NA NUVEM DO SISTEMA DE SAÚDE ESUS E FERRAMENTAS DE MONITORAMENTO E 

CÁLCULOS DE INDICADORES EM ATENDIMENTO A DEMANDA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PARÁGRAFO ÚNICO - DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

As aquisições deste Contrato possuem suas especificações, quantidades e observações do Objeto dispensa Processo n° xxx/2025 
parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA — Pela prestação dos serviços o Contratante pagará ao contratado o valor de R$ ( ), citado 
na 

~ 



ESTADO DO TOCANTINS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

C N PJ :12.059.63 5/0001-43 

"Povo Forte,União que move! 

I. +.\ 

GOVERNO DE 

PluM 

ITEM UNID DISCRIMINAÇÃO QNT VIR 

MENSAL 

VIR TOTAL 

01 SRV PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

HOSPEDAGEM NA NUVEM DO SISTEMA 

ESUS E FERRAMENTAS DE 

MONITORAMENTO E CÁLCULO DE 

INDICADORES. 

09 R$ 667,00 R$ 6.003,00 

CLÁUSULA TERCEIRA - O licitante vencedor deverá obedecer às disposições estabelecidas para o serviço objeto deste 
processo licitatório; 
CLÁUSULA QUARTA — Das Penalidades: 
I - O Contratado que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente instrumento ficará sujeita às penalidades 
previstas pela lei 14.133/2021; 
CLÁUSULA QUINTA - São requisitos necessários dos condutores da Contratada para prestarem os serviços deste instrumento, 
entre outros determinados pela legislação: 
CLÁUSULA SEXTA - Será de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos com a manutenção do equipamento, 
seguros obrigatórios, todas as despesas com a adequação do equipamento com as disposições legais, todos os encargos 
trabalhistas, todos os encargos sociais e todos os encargos previdenciários, isentando integralmente o contratante. 

CLÁUSULA SÉTIMA - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da realização do serviço objeto, 

onde serão efetuados pagamentos através de Ordem Bancária, mediante apresentação de Nota Fiscal com atesto de conformidade 

do fiscal dos serviços executados no período. 

A despesa com a prestação dos serviços objeto do presente Edital correrá pela seguinte dotação orçamentária: 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: NATUREZA DE DESPESA: FONTE DC 

04.0020.10.122.0003.2082 339030 1.500.1002 335 
1.600.0000 

CLÁUSULA OITAVA - O presente instrumento terá a seguinte vigência após a homologação até 31 de dezembro de 2025, 

após o qual será rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou extrajudicial, podendo, 

entretanto ser prorrogado por até 60 (sessenta) dias mediante termo aditivo a este instrumento. 

CLÁUSULA NONA - Caberá rescisão do presente instrumento, sem que assista direito à contratada indenização de qualquer 
espécie quando: 
I - Não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte inadimplente o prazo de 5 (cinco) dias para 
alegar o que entender de direito; 
II - A parte contratada transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do 
contratante; 
III — Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos da lei 14.133/2021 
IV - Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato; 
V - No caso de acordo entre as partes, atendida a conveniência dos serviços, mediante lavratura de termo próprio ou conclusão 
dos serviços contratados ou por ocasião da conclusão destes, conforme objeto da licitação; 
CLÁUSULA DÉCIMA - O pagamento do ISSQN será descontado do valor pago pela prestação dos serviços. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — São responsáveis pela execução deste Contrato: Pelo CONTRATANTE o Sr 

Pelo contratado o Sr. 

~ 



ESTADO DO TOCANTINS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

C N PJ :12.059.635/0001-43 

"Povo Forte,Uniõo que move! 

• • 

GOVERNO DE 

PlUM 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente contrato está vinculado ao Edital n° /2025. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Efetuar os pagamentos, no prazo de 30 (trinta) dias da data da entrada das notas fiscais/faturas no Protocolo da Prefeitura, 

apos as mesmas serem conferidas e atestadas pelo funcionário responsável pelo setor. 

Fica facultado ào fundo a antecipação de pagamentos de notas fiscais, mediante descontos previamente acordados. 

Servir-se dos equipamentos exclusivamente para os fins convencionados. 

Levar ao conhecimento do CONTRATANTE as turbações de terceiros. 

Fornecer o combustível necessário, do veículo destinado à realização do serviço objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — São obrigações do Contratado: 
a) O CONTRATADO obriga-se a executar os serviços em perfeita harmonia e concordância com as normas adotadas pelo 

CONTRATANTE, com especial observância da lei vigente. 

b) Antes de iniciar as atividades, apregoar logomarca do Município, conforme especificação fornecida pelo 

CONTRATANTE. 

c) Assumir as despesas de manutenção, operador, inclusive danos causados a terceiros e quaisquer outras despesas decorrentes 

da presente avença. 

d)Manter os equipamentos em perfeito estado de conservação, funcionamento e condições de uso, observando sempre a 

legislação vigente aplicável à espécie. 

e) executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do município; 
I) responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo; 
g) cumprir portarias e Resoluções do Município; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — Constituirão motivos para rescisão do contrato, independentemente da conclusão de seu 
prazo: 
a) manifesta deficiência do serviço; 
b) reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos; 
c) falta grave a juízo do município; 
d) abandono total ou parcial do serviço; 
e) falência ou insolvência; 
O não der início às atividades no prazo previsto. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro da comarca de Cristalândia — TO, como competente para solucionar 
eventuais pendências decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a 
ser. 
E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito 
juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, que declaram conhecer todas as Cláusulas contratadas. 

PIUM-TO, aos de de 2025. 

Gestor do Fundo 

Representante Legal da Contratada 

TESTAMUNHAS: 1- 2-
CPF: CPF 

~ 
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ANEXO I 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao FUNDO DE SAÚDE DO Município de PIUM —TO. 

Comissão de CONTRATAÇÃO 
Objeto: Execução dos serviços de PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDAGEM 
NA NUVEM DO SISTEMA ESUS E FERRAMENTAS DE MONITORAMENTO E 

CÁLCULO DE INDICADORES NO FUNDO DE SAÚDE DE PIUM-TO 

Ref.: Dispensa de Licitação PROCESSO N° 586/2025. 

ITEM UNID DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QUANT. VALOR 
MENSAL 

VALOR 
TOTAL 

1 SRV 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

HOSPEDAGEM NA NUVEM DO 
SISTEMA ESUS E FERRAMENTAS 

DE 
MONITORAMENTO E CÁLCULO 

DE INDICADORES. 

9 R$ 667,00 R$ 6.003,00 

Prezado Senhores: 
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sa., a nossa proposta de preços relativa a 
Licitação em epígrafe. Declaramos que os preços para execução dos serviços serão no 
valor total de R$ (seis mil e três reis). 
Na hipótese de ser adjudicado a esta fuma o objeto licitado, o representante legal para 
Assinatura do Contrato ou qualquer outro documento será: 

NOME: ITALO RODRIGO DA SILVA PEREIRA 
ESTADO CIVIL: CASADO PROFISSÃO: EMPRESÁRIO 
CARTEIRA DE IDENTIDADE: 6.411.536 CPF:01 1.475.704-69 
ENDEREÇO: Av. Agamenon Magalhães, n° 444, Edifício Empresarial Difusora sala 
722 -12 andar, Mauricio de Nassau, Caruaru-PE, CEP: 55012-290 

ITALO R DA SILVA Assinado de forma digital 
por ITALO R DA SILVA 

PEREIRA:1767896 PEREIRA:17678963000141 

3000141 Dados: 2025.04.23 
10:14:22 -0300' 

ITALO R DA SILVA PEREIRA 
CN PJ : 17.678.963/0001-41 

WI CONSULTORIA 

WI CONSULTORIA - CNPJ: 17.678.963/0001-41 
Av. Agamenon Magalhaes, nº 444 Empresarial Difusora 12 andar sala 722, Mauricio de Nassau, 

CEP: 55012-290 Caruaru 
Site: www.esusonline.com.br /E-mail: contato@wiconsultoria.com.br / (81) 9.9221-2692 
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ÍTALO RODRIGO 
  WI CONSULTORIA 

o 

ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N° /2025 
Termo de Contrato celebrado entre o FUNDO DE SAÚDE de PIUM e ITALO R DA 

SILVA PEREIRA, referente a CONTRATAÇÃO DE ESMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDAGEM NA 

NUVEM DO SISTEMA DE SAÚDE ESUS E FERRAMENTAS DE 

MONITORAMENTO E CÁLCULOS DE INDICADORES 
EM ATENDIMENTO A DEMANDA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede e foro na cidade de Pium, Estado do 
Tocantins, à Avenida , SIN°, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo gestor Sr. 

brasileiro,inscrito sob o n° , C.I. n° 
portador do C.P.F. 
e 
na 
inscrita no 
CONTRATAS 
RODRIGO D 
na Av. Agame 
Mauricio de Nas 
6.411.536 , CP 
acordo com a Lei n° 
examinada pela AS FSSO 
cláusulas seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEI 
O presente contrato 
ESPECIALIZADA 
NUVEM DO SIS 
MONITORAMENTO E CÁLCULOS DE INDICADORES EM ATENDIMENTO A 
DEMANDA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PARÁGRAFO ÚNICO - DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
As aquisições deste Contrato possuem suas especificações, quantidades e observações do 
Objeto dispensa Processo n° xxx/2025 parte integrante deste Contrato. 
CLÁUSULA SEGUNDA — Pela prestação dos serviços o Contratante pagará ao 
contratado o valor total de R), citado na. 

SSP/to, 
residente e domiciliado nesta cidade, 

  com sede e foro 
~ 

C.N.S. sob o n° 17.678.963/0001-411 oravante denominada 
ntada neste rato porte seu Represe. tante Legal, ITALO 
REI ONSLTRIA/ME esidente e domiciliado 
ães, n° 444,1dif io~E,.mpresarial Di tora sala 722 -12 andar, 
ru-PE, C 5501 -290, ortador dal edula de Identidade n° 
475.704-69, resolvem celebrar o prtnté ONTRATO, de 

suas alterações, elaborado e acor 
edjante as disposiçõ ~ 

com a minuta 
expressas nas 

DE ESMPRESA 
SPEDAGEM NA 

ZtRAMENTAS DE 

CPL 

fits  30

ITEM UNI» DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QUANT. VALOR VALOR 
MENSAL TOTAL 

WI CONSULTORIA - CNPJ: 17.678.963/0001-41 
Av. Agamenon Magalhaes, nº 444 Empresarial Difusora 12 andar sala 722, Mauricio de Nassau, 

CEP: 55012-290 Caruaru 

Site: www.esusonline.com.br/E-mail: contato@wiconsultoria.com.br/ (81) 9.9221-2692 
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e 

e 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

1 SRV HOSPEDAGEM NA NUVEM DO 9 R$ 667,00 R$ 6.003,00 

SISTEMA ESUS E FERRAMENTAS DE 
MONITORAMENTO E CÁLCULO DE 

INDICADORES. 

CLÁUSULA TERCEIRA - O licitante vencedor deverá obedecer às dispos ções 

estabelecidas para o serviço objeto deste processo licitatório; 
CLÁUSULA QUARTA — Das Penalidades: 
I - O Contratado que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente 

instrumento ficará sujeita às penalidades previstas pela lei 14.133/2021; 
CLÁUSULA QUINTA - São requisitos necessários dos condutores da Contratada para 
prestarem os serviços deste instrumento, entre outros determinados pela legislação: 
CLÁUSULA SEXTA - Será de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos 
com a manutenç9 equipamento, seguros obrigatórios, todas as despesas com a 
adequação do equi amenTn adisptlaiGõ eï5ri ad'o' 5 encargos trabalhistas, 

todos os encargá.,., ociaije todos os encargos previdenciários, isentando integralmente o 
contratante. 
CLÁUSULA ItMA 
data da realiza 
Bancária, mediá 
serviços executad 
presente Edital correr'£ 

pagamento sii  até 30 finta) dias, contados da 
ço objet onae seragjfetuados pagamentos através de Ordem 
ntação de' oa Fis`caÇom Lsto de conformidade do fiscal dos 
eríodo. A spesá com J prestação eos se iços objeto do 

7te dotação orçamentária: 

CLASSIFICAÇÃO ° • Ã F O I TE DC 
ORÇAMENTÁRIA 

v
DES'  S; .. 0Q.1002 335 

04.0020.10.122.0003.2082, ....339030-.r . ~L-600.0000 

CLÁUSULA OITAVA - O presente instrumento terá a seguinte vigência após a 
homologação até 31 de dezembro de 2025, após o qual será rescindido automaticamente 
sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou extrajudicial, podendo, 
entretanto, ser prorrogado por até 60 (sessenta) dias mediante termo aditivo a este 
instrumento. CLÁUSULA NONA - Caberá rescisão do presente instrumento, sem que 
assista direito à contratada indenização de qualquer espécie quando: 
I - Não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte 
inadimplente o prazo de 5 (cinco) dias para alegar o que entender de direito; 
II - A parte contratada transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem 
prévia e expressa autorização do contratante; 
III — Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos da lei 14.133/2021 
IV - Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato; 

WI CONSULTORIA - CNPJ: 17.678.963/0001-41 
Av. Agamenon Magalhaes, nº 444 Empresarial Difusora 12 andar sala 722, Mauricio de Nassau, 

CEP: 55012-290 Caruaru 

Site: www.esusonline.com.br/E-mail: contato@wiconsultoria.com.br/ (81) 9.9221-2692 
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e 

e 

V - No caso de acordo entre as partes, atendida a conveniência dos serviços, mediante 
lavratura de termo próprio ou conclusão dos serviços contratados ou por ocasião da 

conclusão destes, conforme objeto da licitação; CLÁUSULA DÉCIMA - O pagamento 
do ISSQN será descontado do valor pago pela prestação dos serviços. CLÁUSULA 
DÉCIMA PRIMEIRA — São responsáveis pela execução deste Contrato: Pelo 
CONTRATANTE o Sr ; Pelo contratado o 
Sr. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente contrato está vinculado ao Edital n° 
 /2025. 
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Efetuar os pagamentos, no prazo de 30 (trinta) dias da data da entrada das notas 
fiscais/faturas no Protocolo da Prefeitura, após as mesmas serem conferidas e atestadas 
pelo funcionário responsável pelo setor. 
Fica facultado ào fundo a antecipação de pagamentos de notas fiscais, mediante descontos 
previamente acordados. Servir-se dos equipamentos exclusivamente para os fins 
convencionados. Leva aa'conhecimcnto do CONTRATANTE as turbações de terceiros. 
Fornecer o comb '*j'e necessário, do veículo destinado à realização do serviço objeto 
do presente conj. CIl T ID' _ €l r'• ú _ ` ~At á i óÏirigações do Contratado: 
a) O CONTB1ÇAD • obriga-se a executar os serviços em perfeita harmonia e 
concordância o -, as noSas adotadas pert s CON / ANTE, m especial observância 
da lei vigente. 
b) Antes de ii'ísciar atividad bre oa'«T logïjmarca d. Município, conforme 
especificação fom ¢t.:_ jlo CONT AN. 
c) Assumir as despesa anutençãa. operador, in usive danei causados a terceiros e 
quaisquer outras despesdRWtittentes da presente avença. 
d)Manter os equipám ntos eín - zFe estao de conservação, funcionamento e 
condições de uso, obse 'os .re a legisWç!ão vigen e aplicáv-I espécie. 
e) executar o serviço e o. edo m e -'. d q socej rdeterminaçoes do 
município; 
1) responder por si e póm eiistprepo o ..orudano''a. . +1 e 6i` -e'. icípio ou a terceiros 
por sua culpa ou dolo, 
g) cumprir portarias e Resoluções do Município; 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — Constituirão motivos para rescisão do contrato, 
independentemente da conclusão de seu prazo: 
a) manifesta deficiência do serviço; 
b) reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos; 
c) falta grave ajuízo do município; 
d) abandono total ou parcial do serviço; 
e) falência ou insolvência; 
f) não der início às atividades no prazo previsto. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
Fica eleito o foro da comarca de Cristalândia — TO, como competente para solucionar 
eventuais pendências decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja ou venha a 
ser. 

WI CONSULTORIA - CNPJ: 17.678.963/0001-41 
Av. Agamenon Magalhaes, nº 444 Empresarial Difusora 12 andar sala 722, Mauricio de Nassau, 

CEP: 55012-290 Caruaru 
Site: www.esusonline.com.br /E-mail: contato@wiconsultoria.com.br/ (81) 9.9221-2692 
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a 

E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual 

teor e forma, para um só efeito 
juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, que declaram conhecer todas as 

Cláusulas contratadas. 

PIUM-TO, aos 24 de abril de 2025. 

Gestor do Fundo 

TALO R DA SILV r Assinado
o. irn~o e 

for
s wÁ 

fitai 

EREt rm7,3ya9craa 
~00141 

—Dad`ar.2025.04.24 
r 10:55:20-0300' 

78 

Representante 
ITALQ R D 

CNS 1 
W f3 

TESTAMUNHAS: 
1-
CPF: CPF 

egal da Có~ltratada 
LVÇPEI,;2EIRA 
l96/00 0""~~~-41 
TORN 
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30/04/25, 17:19 Certidão PJe 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Fórum Des. Rodolfo Aureliano 

Av. Desembargador Guerra Barreto, 200 -Térreo —Ala Sul, bairro Joana Bezerra 
Fanes n° (081) 3181-1400 (FAX)/ 3181-0476 e 3181-0470 

CEP 50.090-700 - RECIFE - PE 

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 301041202517h19min Data de Validade: 30/05(2025 

N° da Certidão: 02215933/2025 N° da Autenticidade: E4.HN.V4.I2.FY 
Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram Informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade 

deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original 

Razão Social: ITALO R DA SILVA PEREIRA 
CN PJ: 17.678.963/0001.41 

Endereço Residencial: AV AGAMENON MAGALHAES, 444 

Bairro: MAURICIO DE NASSAU 

Inscrição Estadual: 
Compl: 
EMP DIFUSORA SL 722 ANDAR 12 
Cidade: Caruaru/PE 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico — PJe 1° 
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO 
DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e 

que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 

TJPE n° 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ n° 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente 

através da Internet. 

Observações: 
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 
através do link https://www.ljpe.jus.br/certidãopje/xhiml/main.xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos 
Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado. 

Esta certidÃ£o nAEo abrange os processos distribuAdos antes da implanlaÃ§A£o do Sistema Processo Judicial EletrÃ"nico 
ã€" PJe, no Âmbito do Tribunal de JustiA§a de Pernambuco. O referido Ã© verdade e dou fA©. 

https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/manterPessoa/manterPessoaJuridira.xhtml 1/1 



30/04/25, 17:20 Certidão Pie 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Núcleo de Distribuição Processual - NUDIP 2° grau 

Praça da República, sin, bairro Santo António 
Fones n°s (081) 3182-0519 ou 3182-0594 

CEP 50.010-040 RECIFE - PE 

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 30/04/2025 17h19min Data de Validade: 30/05/2025 

N° da Certidão: 02215938/2025 N° da Autenticidade: 5B.7R87.K9.WG 
Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram Informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade 

deverão ser conferidas pelo Interessado, conforme o documento original 
Razão Social: [TALO R DA SILVA PEREIRA 
CNPJ: 17.678.963/0001-41 

Endereço Residencial: AV AGAMENON MAGALHAES, 444 

Bairro: MAURICIO DE NASSAU 

Inscrição Estadual: 
Compl: 
EMP DIFUSORA SL 722 ANDAR 12 
Cidade: Caruaru/PE 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico — PJe 2° 
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no ãmbilo do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO 
DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e 
que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão, em consonãncia com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 
TJPE n° 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ n° 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente 
através da Internet. 

Observações: 
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sitio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 
através do link https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos 
Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificada. 

Esta certidA£o nÀEo abrange os processos distribuAdos antes da implantaA§ÃEo do Sistema Processo Judicial EletrA"nico 
ãé PJe, no A¢mbilo do Tribunal de JustiÃ§a de Pernambuco. O referido Ã© verdade e dou fÃ©. 

https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/manterpessoa/manterpessoaJuridica.xhtml 1/1 



Página 1 de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ITALO R DA SILVA PEREIRA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 17.678.963/0001-41 

Certidão n°: 23387856/2025 

Expedição: 28/04/2025, às 11:50:08 

Validade: 25/10/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que ITALO R DA SILVA PEREIRA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 17.678.963/0001-41, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br) 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestDes: cndt@tst.'j us.br 



~ } ÍTALO RODRIGO 
  WI CONSULTORIA 

C 

C 

DECLARAÇÃO DE EMPRESA OPTANTE DO 

SIMPLES NACIONAL 

Ilmo. Sr. 
Fundo Municipal de Saúde. 

ITALO R DA SILVA PEREIRA, 
DECLARA ao Fundo Municipal de Saúde, para fins de não incidência na fonte do IRPJ 
a que se refere o art. 64 da Lei N°9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regulannente 
inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que 
trata o art. 12 da Lei Complementar n° 123, da 14 de dezembro de 2006. 
Para esse efeito, a declarante informa que: 

I - Preenche os seguia 
conserva em boa 
documentos q 
bem como a rç 
sua situação 
conformidade 

II - o signatário 
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tributária, relativas à f Ìs 
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e cumpre as rigag es acessórias que está sujeita, em 

ação peí`inen 

t entante 1%, destâempre a, assumi do o compromisso de 
ilcapágadora, imediatamente, eventual desenquadramento da 
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láção criminal e 
ï n° 2.848, de 7 de 

a (art. 1 ° da Lein° 

Caruaru, 01 de abril de 2025 

ITALO R DA SILVA PEREIRA 
OUTORGANTE 

WI CONSULTORIA - CNPJ: 17.678.963/0001-41 
Av. Agamenon Magalhaes, nº 444 Empresarial Difusora 12 andar sala 722, Mauricio de Nassau, 

CEP: 55012-290 Caruaru 
Site: www.esusonline.com.br /E-mail: contato@wiconsultoria.com.br /(81) 9.9221-2692 

1 

CPL 



W~ 
ÍTALO RODRIGO 

  WI CONSULTORIA 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

a 

a 

4 

ITALO R. DA SlLVAqfPÉREIRArinscrita no CNPJ sob nº 17.678.963/0ÓÓ1-41, por intermédio de 
seu representant t egal, Sr° ITALO RODRIGQ.DA SILVA PEREIRA, portadora da Carteira de 
Identidade nº 6.4 536 Órgão expedidor$SP/ DS é dá CPF nº 011475.704-69. DECLARA, 

para fins de cumprimento d.c disposto no Snciso-XXXIII do Art. 72 d Constituição Federal, 

que não emprega me? ezoito an °em trabalho noturno, pe tgosó4º 3 insalubre e que 

não emprega menor de zesseis;anºs.de 

rc I Assinado de forma digital 

SILVA Â por [FALO R DA SILVA 
d ̀ P EREIRA:17678963000141 

PEREIRA: 1767_..thdq 2o2s.o4.o1 
8963000141 

09:13:47 03'00' 

rI.

Caruaru, 01 de abril de 2025 

ITALO R DA SILVA PEREIRA 
CNPJ: 17.678.963/0001-41 

WI CONSULTORIA - CNPJ: 17.678.963/0001-41 
AVENIDA GOVERNADOR PAULO GUERRA, 43 - NOVO HORIZONTE - CUPIRA/PE - 55.460-000 

Site: www.esusonline.com.br E-mail: contato@wiconsultoria.com.br / (81) 9.9221-2692 

I 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS 

Número: 2025.000003669472-30 

DADOS DO CONTRIBUINTE  

Nomel Razão Social: ITALO R DA SILVA PEREIRA ME 

Endereço: AVENIDA AGAMENON MAGALHAES,444- EDIF EMPRESARIAL DIFUSORASALA 722 

Data de Emissão: 1510412025 

Bairro: MAURICIO DE NASSAU Município: CARUARU 

Inscrição Estadual: 0526580-07 CNPJ: 17.678.96310001-41 CNAE Principal: 6204-0/00 CEP: 55.014-000 

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão, 
que o contribuinte supra identificado não possui débitos em situação irregular inscritos na Dívida Ativa do Estado 
de Pernambuco. 

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda 
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido contribuinte. 

Esta Certidão é válida até 13/07/2025 , devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço "ARE 
VIRTUAL" do Site www.sefaz.pe.gov.br. 

OBS: Inválida para Licitação Pública. A certidão válida para Licitação Pública, nos termos da Lei Federal 
n° 8.666/93, é a Certidão de Regularidade Fiscal. 

Página 111 
Emitido em: 15/04/202516:26:37 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE 

CONTAS JULGADAS IRREGULARES 

Nome completo: ITALO R DA SILVA PEREIRA 
CPF/CNPJ: 17.678.963/0001-41 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do 
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU, 
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas 
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do 
(a) requerente acima identificado(a). 

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se 
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a 
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos 
em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por 
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tomadas insubsistentes por decisão 
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado. 

Certidão emitida ás 17:12:43 do dia 30/04/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
http://contasirregulares.tcu.gov.br, na opção "Verificar certidão emitida". 

Código de controle da certidão: 2HJ4300425171243 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: ITALO R DA SILVA PEREIRA 

CPF/CNPJ: 17.678.963/0001-41 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 

públicos, de todos os.Poderes e esferas degoverno. 

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 

de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Nacional de Empresas In idôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar cottratos com a Administração 

Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 

previstas na Lei n°12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 

de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 16:28:45 do dia 15/04/2025 , com validade até o dia 15/05/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão httns://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: omwyhz9cvhnvRk2gaQb0 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
CENTRAL DE CERTIDÃO 

Fórum Des. Rodolfo Aureliano 
Av. Desembargador Guerra Barrelo, 200- Térreo — Aia Sul, bairro Joana Bezerra 

Fones no (081) 3181-0400 (FAX)/ 3181-0476 e 3181-0470 
CEP 50.090-700 - RECIFE - PE 

CERTIDÃO CÍVEL 
VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 02/0412025 11 h18min Data de Validade: 02/05/2025 

N° da Certidão: 02184525/2025 N° da Autenticidade: TJ.R1.9F.83.71 
Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade 

deverão ser conferidas pelo Interessado, conforme o documento original 
Razão Social: ITALO R DA SILVA PEREIRA ME 
CNPJ: 17.678.96310001-41 Inscrição Estadual: 
Endereço Residencial: Compl: 
AV AGAMENON MAGALHAES, 444,444 EDIF EMPRESARIAL DIFUSORA SALA722 
Bairro: MAURICIO DE NASSAU Cidade: Caruaru/PE 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico — PJe 1° 
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias de competência civel, (Varas e Juizados), no âmbito do Tribunal de 
Justiça do Estado de Pernambuco, ação protocolada e que esteja em tramitação contra a pessoa acima 
identificada. 

A presente certidão, em consonãncia com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 
TJPE n° 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ n° 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente 
através da Internet. 

Observações: 
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pemambuco, 
através do link https:/Avww.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Proceccns 
Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado. 

Esta certidMo nA£o abrange os processos distribuAdos antes da implantaA§AEo do Sistema Processo Judicial EletrÂ'nico 
ã€" PJe, no Ã¢mbito do Tribunal de JustiA§a de Pernambuco. O referido A© verdade e dou fÃ©. 



15/04/25. 16:04 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar Imprimir 

CA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

17.678.963/0001-41 

ITALO R DA SILVA PEREIRA ME 

AV GOVERNADOR PAULO GUERRA N 43 / NOVO HORIZONTE / CUPIRA / 
PE / 55460-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que the confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:05/04/2025 a 04/05/2025 

Certificação Número: 2025040501355334208306 

Informação obtida em 15/04/2025 16:03:03 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

CPL

Fls._  -+

https://consulta-crf.raixa.govbr/consultacrf/pages/consultaEmpregadocjsf 1/1 



Ct1RUCIRU 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARUARU 
SECRETARIA DA FAZENDA 

SEFAZ 
Endereço: RUA PROFESSOR LOURIVAL VILANOVA, N°1 18-UNIVERSITÁRIO Telefone: (81)98384-3765 CNPJ: 10.091.536/0001-13 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO N° 22.069/2025 e com base na 

legislação em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com os tributos do cadastro mercantil até 
31/03/2025 

Contribuinte: 
(TALO R DA SILVA PEREIRA 

Inscrição Mercantil: 
90634047 

Sequencial: 
245344 

Referência Loteamento: 

Cadastro Imobiliário: 
3.59.046.01.0084.0000.020 

Inscrição Imobiliária: 

971772 

Localização: AV AGAMENON MAGALNAES, 444, SALA 722, MAURICIO 
DE NASSAU 

Natureza: 
Tributos Mercantis 

Razão Social: 
ITALO R DA SILVA PEREIRA 

CNPJ/CPF Inscrição Estadual Inscrição Mercantil 

17.678.963/0001-41 90634047 

Código Atividade Principal: 
6204-0/00 - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO 

Código Atividade Sec.: 
1830-0/03 - REPRODUÇÃO DE SOFTWARE EM 
QUALQUER SUPORTE 
6201-5/01 - DESENVOLVIMENTO DE 
PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB 
ENCOMENDA 
6201-5/02 - WEB DESIGN 
6202-3/00 - DESENVOLVIMENTO E 

Início Atividade: 02/02/2023 Validade: 30/05/2025 

Observações: Válido por 59 dias. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARUARU se reserva o direito de cobrar futuramente, quaisquer dívidas que 
porventura venham a ser apuradas posteriormente relativas ao período a que se refere a presente certidão. 

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte. 

DAAAEAC947AB8E870E956EDB575D17C389160568 

Trieulus Informática LTOA Versão: 3.0.R. Usuário: 112399086 Emissão: 31/03/2025 Página: t de 1 
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CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 

Número da Certidão: 2025.000003288347-50 Data de Emissão: 01/04/2025 

DADOS DO REQUERENTE 

CNPJ: 17.678.963/0001-41 

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão, 
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida 
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco. 

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda 
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida até 29/06/2025 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL" 

fl na página www.sefaz.pe.gov.br. 

d 

Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou prestação de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos 
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco. 

OBSERVAÇOES: NAO INFORMADO 

Página 1 de 1 
Emitido em: 01/04/2025 09:00:30 



01/04/25, 09:04 Certidão PJe 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Fórum Des. Rodolfo Aureliano 

Av. Desembargador Guerra Barreto, 200 —Térreo —Ala Sul, bairro Joana Bezerra 
Fones no (081) 3181-0400 (FAX)/ 3181-0476 e 3181-0470 

CEP 50.090-700 - RECIFE - PE 

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 01104/2025 09h04min Data de Validade: 01/05/2025 

N° da Certidão: 02182487/2025 N° da Autenticidade: XB.CA.3H.8P.AI 
Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade 

deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original 
Razão Social: (TALO R DA SILVA PEREIRA 
CN PJ: 17.678.96310001-41 

Endereço Residencial: AV AGAMENON MAGALHAES, 444 

Bairro: MAURÍCIO DE NASSAU 

Inscrição Estadual: 
Compl: 
EMP DIFUSORA SL 722 ANDAR 12 
Cidade: Caruaru/PE 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico — PJe 1° 
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO 
DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e 
que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 
TJPE n° 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ n° 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente 
através da Internet. 

Observações: 
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 
através do link https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos 
Cíveis (PJe). utilizando o número de autenticidade acima identificado. 

Esta certidA£o nÃEo abrange os processos distribuÃdos antes da implantaA§AEo do Sistema Processo Judicial EletrÃ"nico 
ã€" PJe, no Ã¢mblto do Tribunal de JnstiÃ§a de Pernambuco. O referido A© verdade e dou fÃO. 

https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/manterPessoa/manterPessoaJuridica.xhtml 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ITALO R DA SILVA PEREIRA 
C N PJ : 17.678.96310001-41 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:24:12 do dia 10/02/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 09/08/2025. 
Código de controle da certidão: 6E45.7695.38FD.OF4F 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



01/04/25, 09:05 Certidão PJe 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Palácio da Justiça 

Núcleo de Distribuição Processual - NUDIP 2° grau 
Praça da República, s/n, bairro Santo Antônio 

Fones n°s (081) 3182-0519 ou 3182-0594 
CEP 50.010-040 RECIFE - PE 

CERTIDÃO CÍVEL 
VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 01/04/2025 09h05min Data de Validade: 01/05/2025 

N° da Certidão: 02182514/2025 N° da Autenticidade: WP.61.UH.9C.TR 
Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram Informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade 

deverão ser conferidas pelo Interessado, conforme o documento original 
Razão Social: (TALO R DA SILVA PEREIRA 
C NPJ: 17.678.963/0001.41 

Endereço Residencial: AV AGAMENON MAGALUAES, 444 

Bairro: MAURÍCIO DE NASSAU 

Inscrição Estadual: 
Compl: 
EMP DIFUSORA SL 722 ANDAR 12 
Cidade: Caruaru/PE 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do Sistema Processo Judicial Eletrônico do 2° grau 
implantado nos I, II, Ill e IV Colégios Recursais, na Turma Estadual de Uniformização de Jurisprudência, nas 2 
Turmas da Primeira Câmara Regional de Caruaru e nas Câmaras Civeis e de Direito Público do TJPE, ação 
protocolada e que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 
TJPE n° 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ n° 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente 
através da Internet. 

Observações: 
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 
através do link https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtmi, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos 
Civeis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado. 

Esta certidÂEo nAEo abrange os processos disldbuÃdos antes da impiantaÃ§Ã£o do Sistema Processo Judicial EletrA'nico 
ã@" PJe, no A¢mbito do Tribunal de JustiA§a de Pernambuco. O referido A© verdade e dou fA©. 

https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/manterPessoa/manlerPessoaJuridica.xhtml 1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: (TALO R DA SILVA PEREIRA 
CN PJ: 17.678.963/0001.41 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rtb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:57:57 do dia 01/04/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 28/09/2025. 
Código de controle da certidão: F80C.E39F.7499.5F77 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



mprobidade administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (0110412025 às 08:55) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 17.678.96310001-41. 

o 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

67EB.D44D.8686.8557 no seguinte endereço: https://www.cnjjus.br/improbidade adm/autenticar certidao.php 

o 

Gerado em: 01!04!2025 as 08:55:57 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 111 
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CERTIDÃO DE CADASTRO 

Número da Certidão: 2025.000003288190-18 Data de Emissão: 01104/2025 

Certificamos que a empresa abaixo referenciada integra o CACEPE - Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco, com 
os seguintes dados pertinentes: 

Nome/Razão Social: (TALO R DA SILVA PEREIRA ME 

Data do Cadastramentro: 2510412013 

Inscrição Estadual: 0526580-07 

CPFICNPJ: 17.678.96310001-41 

Regime SIMPLES NACIONAL 

Situação: Baixado 

ENDEREÇO 

CEP: 55.014-000 

Logradouro: AVENIDA AGAMENON MAGALHAES, 444,- EDIF EMPRESARIAL DIFUSORASALA 722 

Bairro: MAURICIO DE NASSAU 

Município: CARUARU 

UF: PE 

Atividade Econômica Principal: 

056204000- CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO 

Atividades Econômicas Secundárias: 

e 

051830003- REPRODUCAO DE SOFTWARE EM QUALQUER SUPORTE 
056201501 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA 
056201502- WEB DESIGN 
056202300- DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS 
056203100- DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NAO-CUSTOMIZAVEIS 
066209100- SUPORTE TECNICO, MANUTENCAO E OUTROS SERVICOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO 
056311900- TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVICOS DE APLICACAO E SERVICOS DE HOSPEDAGEM NA 
INTERNET 
056319400- PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROS SERVICOS DE INFORMACAO NA INTERNET 
057319099- OUTRAS ATIVIDADES DE PUBLICIDADE NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
058550302- ATMDADES DE APOIO A EDUCACAO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES 
058660700- ATMDADES DE APOIO A GESTAO DE SAUDE 
059511800- REPARACAO E MANUTENCAO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFERICOS 

De acordo com a legislação tributária em vigor, a Inscrição Estadual é de caráter permanente O contribuinte não deve exercer sua 
atividade econômica nas hipóteses de BLOQUEIO, EIOU CONCESSAO DE BAIXA 

A Secretaria da Fazenda de Pernambuco se responsabiliza pelas informaçôes constantes nesta certidão até a data de emissão. A 
confirmação da sua autenticidade deve ser feita através do serviço "ARE VIRTUAL" na página www.sefaz.pe.gov.br. 

Página 1 de 1 
Emitido em: 01/04/202508:54:27 



GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E EMPREENDEDORISMO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição. 

Nome Empresarial ITALO R DA SILVA PEREIRA ME 

Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO 

NIRE(sede) 

26103368223 

CNPJ 

17.678.963/0001-41 

Arauivamenlo do ato 
Constituitivo 
04/03/2013 

Inicio da atividade 
04/03/2013 

Endereco: 
AVENIDAAGAMENON MAGALHAES, 444 EDIF EMPRESARIAL DIFUSORASALA722, MAURICIO DE NASSAU CARUARU, PE - CEP: 

55012903 

~ 
~ 

-CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; -REPRODUÇÃO DE SOFTWARE EM QUALQUER SUPORTE; 

-DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA; -WEB DESIGN; -DESENVOLVIMENTO E 

LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS; -DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE 

PROGRAMAS DE COMPUTADOR NÃO CUSTOMIZÁVEIS; -SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; -TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE 

HOSPEDAGEM NA INTERNET; -PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA INTERNET; 

-OUTRAS ATIVIDADES DE PUBLICIDADE NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE(CONSULTORIA E ATIVIDADES DE 

PUBLICIDADES NA INTERNET); -ATIVIDADES DE APOIO Ã GESTÃO DE SAÚDE; -ATIVIDADES DE APOIO A EDUCAÇÃO, EXCETO 

CAIXAS ESCOLARES; -REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS P
,,
E~~yR1IFÉRICOS. 

R$ 5.000,00 

CINCO MIL REAIS Microempresa 

Data 

02/02/2023 

Número 

20239907183 
REGISTRO ATIVO 

SEM STATUS 

Ato: 

Evento: 

002- ALTERACÃO 
021 -ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

NIRE: XXXXXX 

Endereço: XXXXXX 

IsE
CNPJ: XXXXXX 

D E ~ 

~ 

Nome do Empresário: 

Identidade: 6411536 

Estado civil: casado 

ITALO RODRIGO DA SILVA PEREIRA 

CPF: 01147570469 

Reqime de bens: comunhão parcial 

página: 1/2 

259813206 

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http://redesim.jucepe.pe.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx 
CONTROLE: 4823014334842 EMITIDA: 30/01/2025 PROTOCOLO: 259813206 



GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E EMPREENDEDORISMO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição. 

EEUI ~
.
EÌi~RRÉ 

Nome Empresarial ITALO R DA SILVA PEREIRA ME 

Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO 

NIRE(sede) 

26103368223 

CNPJ 

17.678.963/0001-41 

Arquivamento do ato 
Constituilivo 
04/03/2013 

inicio da atividade 
04/03/2013 

Endereco: 
AVENIDAAGAMENON MAGALHAES, 444 EDIF EMPRESARIAL DIFUSORASALA722, MAURICIO DE NASSAU CARUARU, PE - CEP: 
55012903 

RECIFE - PE, 30 de Janeiro de 2025 

ASSINADA ELETRONICAMENTE POR 

JESSICA CAROLINE DAS CHAGAS MORAES 
SECRETÁRIA GERAL 

259813206 
página: 2/2 

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http://redesim.jucepe.pe.gav.br/autenticacaadocumentos/autenticacao.aspx 
CONTROLE: 4823014334842 EMITIDA: 30/01/2025 PROTOCOLO: 259613206 
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AG7'ER GDE ~MPRES.ó1RIo.INDIVIDZJAL 

,iTAWR :DA=SIF-VA PEREIRA ME 

fTAt;C?:•RODR1GO DA SIL" YA P •FREIRA, nacionalidade BRASILEIRA, .nascido em 
1,97031x983, CASADO em COMUNHÃO. PARCIAL DE BENS, EMPRESARTO, CPF 
nR' :tJtX:475~764-ó3, CARTEIR DE IDENTIDADE n' 6~4t1.536, 6rgãv cxpedidor 
SECRET'ARIA. DE DEFESA SOCIAY. - -PE, residente e, domiciliado(a) - ;no(ii). 
~iENIDË.?► i',s0?4~E~Tp~t3AUr,Op GUERR11,.43; Nt3Vt? 130R~ZON. CIJPIRA,, 
PÉ, CEP 5546OOO.ü,.:BRASIL;titalar dá onìpresº',.ITALO R D4 SILVÃ ̀ P,EtIEIRA:IVIE, 
registrada Junta Comercial do Estado 'dè.;Periisntbuc+oy.srihNTRE nn 2ô1t333'68223, com 
sede Avenida Governador Paulo  Guerra, 43 y Centro á  : : PE devidamente inscrita 

no :Cádastro ̀ .Nacional de Pessoa. Jur?dicalMF sob> o xtp :I~.fs78:963%0001.-41y delibera e= 
sjusta.a;presente;alteráção; med"tante as condi,çáes:estabclecidasnas cláusulatx'seguintes-

AT:TERAÇÂO-DA:.SEDE. 

Ciá>asiila. .riméira--.Alterar o.cndexeçóa.sedet gué_pássa>a Iócalizar-se na V..ÉNII)A 
GOVERNADOR  PAã}ZC1 GtJERRA, 43, NOVO I3QRIZONTE, CUPIRÃ,;,PE, :CEP' 
55 -0Ü©. 

Q 

o 

DÓ OBJETo 

Cïáustila. Segunda —'0. Ernpresãrio,Iudividual- terá por ob,IetaE o. exerclçio_das..segnintes. 
atividades ' econc3mt`cas: -CONSULTORIA EM. TECNOLOGIA .DA.iNFORMAÇÃO; = 
REPROD,UÇÃO DE SOFIWARE' EM. QUALQUER :SUPORTE; - 
DESENVOLVIMENTO DE PR o.. ' MAS DE CO]4IPU'pADOR SOB 
EI~ICONtENDA; =WEB;DÉSIGN; -DESENVOLVIMENTO E.LIÇENGL4MENTü' 
DE: .PROGRAMAS DE .GOMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS; -. 
DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE 
ICÓMPC7'pADOR NÃO CUSTÓMIZÂVEIS;, -SUPORTE TÉCNICO, 
XtiiÀN[I.TfiNÇA0 E~fÓtITROS 3irRVIÇiDS EM TECNÓI::(JGiA DA iNFÒRNlA.Ç:ÃrÓr,: 
. TR4T~+iMÈNd'Ó DE DADOS; PR0~7EDORÈS. DÈ SERVIÇI)S DE.. APLICA(ÃÓ' :E 
SERVIÇQS.DE HCIS GEM NA. INTERNET; PORTAIS; PROVEDORES DE: 
~ONTBiJDlI7 :E QI7TROS, SER•'YiIÇQS DE ThïF;R?RMAÇÃO NA. INTERNET;: ~ 
OUTRAS: ATI.VIDADES DE PUBLICIDADE NÃO: ESPECIFICADAS 
A73TERZORMENTE(CONSUItTOR~A E° .AtVIi)ADES DE PUBLICIDADES lY.~ 
Il~iTERN~;.. -À,TLVIUADES :DE: APOIO : GESTÃO DE SAÚDE; AT'ÌVIDÁ7)ÈS• 
bÉ.,ÁPOIO.A EDUCAÇÃO, EXCETO CAI'KA'S :F.5GO1•x+►R RÉPAR~►çAÒ:Ë' 
MANIJTF.DTÇ~A DR;GÒMP.iJT,AD0RES: E D&ÈQUIEAMEIíìTÂS PERIFÉlIGìCDS. 

•ATÍVãIIADES;ECQNÓMIeÀS 

62tI4-Ú100 =consultoria èm tècnologia;dà in'fottzºação. 
.I.83Ú-0jÚ3. -reprodução de;sofìware em..qualguer.suporte. 
~62fi-S'%OI - deseavolvimente•.de.progrnmas.de computador sob encomend& 
;62Ò1-SI.02-wels design. 
620237.00 - desenvolvimento e licenciamento >dc. ;programas de computador 
Ct3StoÍniZSvei.9.. . . ..... . .. 
6203=1!!d0 -,deseriveilviïnento e;ticeaçiá>atentó de1prógrarnas dc computador rïãb- 
C1ÍStÓr11ithV>eiS: 

08/0112021 
Certifico o Registro em 08/01/2021
Arquivamento 20208097465 de 08/01/2021 Protocolo 208097465 de 11/12/2020 NIRE 26103368223 
Nome da empresa ITALO R DA SILVA PEREIRA ME 
Este documento pode ser verificado em http://redesim.jucepe.pe.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx 
Chancela 229757911626884 
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~ ALT.ERAÇA4 DE`EMPRESÁRIO1INDWIDUAL 

ITAi O:R1 A SiLVAPEREIRA ME 

6203-1/00 .desenyoivinmento .e .licenciamento de programas .de computador não- 
cristollìi~áveis. 

6209-1' 00 suporte técnico,. manutenção c. outros serviços. eme tecnologia da. 
informação. 

:63`1,1..9/•OQ = tratamento de dados, provedores de. serviços de aplicação e serviços :de 
hospedagem na Internet. 

63'.19-4ya0 - portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação, na: 
~~tgx~lrt, 
'7319=0/99 -outra atividades de publicidade não: especific uls s  anteriormente. 

855Q-3%Q2 - atividades-de. apoio à educação. exceto caixas escolares. 

,86Q-7fO0 - atividades:de apoio á gestão de,saúde. 

95yt1V8I00 - reparação e manutenção de computadores e de equipamentos perìfericos. 

E, por estar assim ajustado,, o empresário assina o,presente instrumento,. 

GUP,IRA, 44e janeiro,.de.2D21, 

1 i'-+ ' t J /Ye  
~ 

(TALO RODRIGO 'DA SILVA PEREIRA 

r a`f Z:atltrto Paab AReaÌs~S~cvlpp ~ d —i :_.. 
~st,~-~icks F4: Fórtc Bw~is~p,~~.~ ~p:~F~.~ì.3738y14Q3+<.,r. 

P~10fd'duArrtpfa  ~7¡h~,~z~~~o~.00intx ~,~. 
 `Re~onh~{xï óI 1SEBIEIØl;CNÇJC5 ïúríiá •e + . 

ROORIf3O;DA SELVA PEREIRA. Cupira/PF,~•QSri11l202 112755 ^Einokrmeïrtosr Rs4,30 ,SI11 , - 
' 133127l'-  ~, .~ > ~ ~ 

'~'Eeaevrnrte 
. 

Prìscda a- 
Selo Dlpim}.; DO~J91B,1{pQ~yZpxOQt,032T3 Jf'L Cao9yLSe,e1~e~_ tlm~ni ~lW¡vj -

~•: ..... .. _x . . . . . ,.. . .. .,'4~~'~f í$~ d .. 

08/01/2021 
Certifico o Registro em 08/01/2021 

JUCEE Pl Arquivamento 20206097465 de 08/01/2021 Protocolo 208097465 de 11/12/2020 NIRE 26103366223 
!C"`'~ Nome da empresa I7ALO R DA SILVA PEREIRA ME 
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

IWOfl I 
208097465

NOME DA EMPRESA ITALO R DA SILVA PEREIRA ME 

PROTOCOLO 208097465- 11/12/2020 
ATO 002-ALTERACAO 

EVENTO 021- ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

MATRIZ 

HIRE 26103368223 
CNPI 17.678.963/0001-41 
CERTIFICO O REGISTRO EM 08/01/2021 
SOB N: 20208097465 

ESTE PROCESSO A 30 DE REGISTRO AUTOMÁTICO, DISPOSTO PELA IN DREI NA ̂  62, DE 10 DE MAIO DE 2019. 

Assinado eletronicamente por 
ILAYNE LARISSA LEANDRO MARQUES 

SECRETÁRIA - GERAL 

I 

08/01/2021 
Certifico o Registro em 08/01/2021 

iuCEi7G Arquivamento 20208097465 de 08/01/2021 Protocolo 208097465 de 11/12/2020 NIRE 26103368223 
,.~"' !"' Nome da empresa ITALO R DA SILVA PEREIRA ME 

Este documento pode ser verificado em http://redeslrn.jucepe.pe.gov.bdautenticacaodocumentos/autenticacao.aspx 
Chancela 229757911626864 



ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

ITALO R DA SILVA PEREIRA ME 

ÍTALO RODRIGO DA SILVA PEREIRA, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 

19/03/1983, CASADO em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIO, CPF 

n` 011.475.704-69, CARTEIRA DE IDENTIDADE n° 6411536, órgão expedidor 

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL - PE, residente e domiciliado(a) no(a) 

AVENIDA GOVERNADOR PAULO GUERRA, 43, NOVO HORIZONTE, CUPIRA, 
PE, -CEP 55460000, BRASIL titular da empresa ITALO R DA SILVA PEREIRA ME, 

registrada Junta Comercial do Estado de Pernambuco, sob NIRE n" 26103368223, com 

sede Avenida Governador Paulo Guerra, 43 , Novo Horizonte Cupira, PE, CEP 

55460000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n~ 

17.678.963/0001-41, delibera e ajusta a presente alteração, mediante as condições 

estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

ALTERAÇÃO DA SEDE 

Cláusula Primeira - Alterar o endereço da sede, que passa a localizar-se na AVENIDA 
AGAMENON MAGALHAES, 444, EDIF EMPRESARIAL DIFUSORASALA 722, 

MAURICIO DE NASSAU, CARUARU, PE, CEP 55.012-903. 

Cláusula Segunda - Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 

E, por estar assim ajustado, o empresário assina o presente instrumento. 

CARUARU, 19 de janeiro de 2023. 

(TALO RODRIGO DA 
SILVA 
PEREIRA:01147570 
9 i 

Assinado de forma digital 
por (TALO RODRIGO DA 
SILVA PEREIRA:01147570469 

..-D3dos,2023.01 j 9 09:48:03 
-0300

(TALO RODRIGO DA SILVA PEREIRA 

02/02/2023 
Certifico o Registro em 02/02/2023 

JUCEP'1E Arquivamento 20239907183 de 02/02/2023 Protocolo 239907183 de 02/02/2023 NIRE 26103368223 
1"' Nome da empresa ITALO R DA SILVA PEREIRA ME 

Este documento pode. ser verificado em htlp://redesim.jucepe.pe.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx 
Chancela 192481595762820 
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JUCEpE 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

IN IIllII hEEl III ilL 
239907183 

CPL 

Fisar-

NOME DA EMPRESA (TALO R DA SILVA PEREIRA ME 

PROTOCOLO 239907183 - 0210212023 

ATO 002 - ALTERACÃO 

EVENTO 021 -ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

MATRIZ 

NIRE 26103368223 
C N P7 17.678.963/0001-41 
CERTIFICO O REGISTRO EM 02/02/2023 
SOB N: 20239907183 

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE 

Cpl; 01147570469- ITALO RODRIGO DA SILVA PEREIRA - Assuado cm 21/01/2023 às 20:35:16 

Assinado eletronicamente por 
AMANDA AIRES VIEIRA 

Responsável pelo expediente da JUCEPE 
(Conforme ato nº O79, publicado em 13/O1/2O23 no DOE/PE) 

1 

02/02/2023 
Certifico o Registro em 02/02/2023 

tlU CE Arquivamento 20239907183 de 02/02/2023 Protocolo 239907183 de 02/0212023 NIRE 26103368223 
J"' ! Nome da empresa (TALO R DA SILVA PEREIRA ME 

Este documento pode ser verificado em http:/lredesim.jucepe.pe.gov.br/aulenticacaodocumentos/autenticacao.aspx 
Chancela 192481595762820 
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ALTJ AÇÃO~DE EMr. lIESÁRsO.nNIDIvmUAI. 

tT~►L(?R DA'YSILVAEEREIl2•A ME 

TAU):RODRIGO DA SII.VA PEl2ÈIR.A, .nacionalidade BRASILEIRA, nascido .em 
19/O3/,X983, CASADO em OOM[3NI~AIVI I`O: PARCIAL DE BE1~7S, EMPItESARIQ,::CPF 
n° ÈiU:415:;70.4-69, CAR i 11flLLA DL IDENTIDADE a" 6411536, ú;gão expedidor 
S. .FGRB:i'ARFA DE DEFESA ;SOCIAL - PE, •residènte ã .ddmiciÌiaiio(a) nó(a) 
~1?iENID~4 G(?VEItWADOR.F.AL7ILO` Gi3EItRA,'43;.NOVO HORIZONTE, LUPIItA, 
PE,; CEP 55"460000, BRASIL titular da eriïprcsa.1TAL'O R DA;SILS.7A,.PEREIRA.1IIIIE; 
registrada Junta Comercial do Estado "de :Pernambuco, soli NIRE':n". 26103368223, cbm 
sede Avenida Governador Paulo: Guerra, 43 ; Centro Cupira;  PE, • devidamente inscrita 
no _C;àdàst5ro Nacional. de Pessoa Jurfdica/MF soir o n° I7:6a 8:963/0001-41;, delibera e: 
ajasta.a.pres crate •altcraçaQ,;mediante as.condiçiïes:estabelecidas nas cláusulas seguintes! 

ALTERAÇÃO :DiA SEDE 

CÌánsulà.P.rlmeira•—;Áltérar o eniderczçe-cla sedcy quc passa..a lõcalizar-se na AV~1' A 
GÜYER1~AbiC)R PATJY:Q. RRA„ 43, NQS1O HÓRIZDNTÉ, ï :t3PIRÁ., PE, GEP' 
S4460000 

DO OBJETO R

Clánsulá. Segunda— Ó• Érapresâiio Tm4ividual, terá por objeto o-exercício 'das;;seUintes 
atividades econômicas: -CONSULTORIA E11iI: TECNOLOGTA. DA INFORMAÇÃO, - 
REPRODUÇ~►O DE SOFT ARE. EM. QUALQUER :ST3PORTE; - 
DESENVOLVI[tiIENTO DE PRÕGRÁI~ïIAS DE CE,•0MPUTADOR SOB 
E1~ÇOIYtENDA; -WEB:DF.SIGN; DESENVOLV1l1'!íENTl7 F.LIGENCL~{): 
I7J; ºPRÓGRAI1fiA.S DE .COMPUTADOR CT:7STOMIZÁVEIS; 
DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO 'DE PROGRAMA' DE 
COMPtJTADÓR NÃO• .CUSTÓMIZÁ-YÉIS; -SUPORTE. TEGNICO,t
'n~~í]TErrÇÃO.ErOthROS SEItViÇOS':EM TECNOI:.CCkIÃ DA BNF.ÕRMAÇ#~Q;: 
-TR"íT{AI1dÉNTo DE DADOS;, PRÜVEDQRLS DË SËRYIÇÓS ÇË~Ò';Ë 
SERVIÇOS DE H.OSt'W.)AOEM.NA INTERNET; »PORTA'IS, PROVEDORES DE'. 
/CONTEi!JDD• E. D[iTR.AS, SF.R3TI+Çk.1S. DE INFlC)II.MA.ÇÃ,O T*TA. JNTERATEE;. ~ 
+C)ÚTRAS .t1TJVJI7ADES` DE ; PUBLICIDADE NÃO_ ESPECIFICADAS 
A`I±ITERIORMENTE(CONSULT(QRIA E ATIV~DADES, DE t PUBLICIDADES NA 
ZriTERNE'.;F)~. -A.TIVUJADES DE..APOIO À'GESTA(3 DE SAUDE, -A£IVIL7ÁDËS 
DE' APOI+C) .A ÉxCÉTQ CA17AS -LsCUJ:.AREs; izÉPARAÇAÓ .E- 
DvldëL~~ÃO .MgiJT~DáC3RÉS E„Dfi•ËQUII=AMÉÍ~ITflS PÉRI~I±ÉRIC~S. 

•AT1vIDAbF.S ËCONSÌVIIC,ACS 

62Ü4-QÏ~DO -:;consultoria em::técnoIogia da 'informação. 
.1$30-0JÓ3 --répiroduçãct'de'saflware,.eiu .qualquer suporte. 
á26t,S1Oi .. desenvoivirnentó-deprogramas de-computadorsob:encomenda... 
620.1-ã/02 ; web design... 
f202~,3/00 _ desenvolvimento e, licenciamento :dc programas dee computador 
custOliÍlTdvCi.S,. 

ó203=1/D0 -,desenvoivïttr>Eento e licenciamento de programas de ;computador não- 
cüstomízáveis: 

08/01/2021 
Certifico o Registro em 08/01/2021 

CEDE Arquivamento 20208097465 de 08/01/2021 Protocolo 208097465 de 11/12/2020 NIRE 26103368223 
`"'!"" Nome da empresa ITALO R DA SILVA PEREIRA ME 

Este documento pode ser verificado em http://redesim.jucepe.pe.gov.br/aulenticacaodocumentos/autenticacao.aspx 
Chancela 229757911626884 
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ALTERAÇÃO DE;EMPRES.ARIO :INDIVIDUA>C, 

1TAL(?.R;DA SIL•`.VA PEREIRA .ME 

6203.1/00 -. ,desenvolvimento .e .licenciamento de programas de computador não= 
ctistômitveis. 

6209-1/00 - suporte técnico, manutenção :e. outros serviços em: tecnologia da-
.infoinação.. 

631'1-9/00 _ tratamento de dados, provedores de, serviços de aplicaçºo, e serviços de 
hpsp'edagem na intemet. 

631'9-4/00 - portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na 
ã~lleF~el. 

7319-0/99 - outras atividades de publicidade não especificadas.antenormente_ 

=8550=3/02 - :atividades,de>apoio à edacaçãa, exceto cantas escolares. 

866177/00 - àtivìdadcs4e apoio 'à gestão de,saúde. 

95lI 8/ )O -reparação e manutenção de. computadores e de equipamentos periféricos. 
/ 

E, por estar assim ajustado,, a empresário assina,o presente:instrumento. 

CuPiKA,.4::de janeiro de 2021. 

K~ad~'~ J¡Y. e: Yd 

ITALO RODRIGt3 DA SILVA PEREIRA 

~dlk./iti11CY. lA;~SI`4} ~~ )!3~38~ i~0'3i.< 
_ 1 , . . . _ ••. • ..1 • COiIY.bRv`J~,~• 

4DRIC3 DA' SIt.VA PEREiRA. Cvpa/ 
a 

' e~ ..  u•~ ~~ 
clüíri 

jrP~~; jQ5l~~ltOZf 
;.30 3y 

,. ._.A
.

PsircBa . i7

~~~ a.~.us.nn~ ' J ~~
. I 

~ ~ a
:ti ti

~lPllilCg~,

0810112021 
Certifico o Registro em 08/01/2021 
Arquivamento 20208097465 de 08/01/2021 Protocolo 208097465 de 11/1212020 NIRE 26103368223 

~~~ Nome da empresa ITALO R DA SILVA PEREIRA ME 
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JUCEPE 
TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

e III III 1 11I11 
208097465 

II 
~ 

NOME DA EMPRESA (TALO R DA SILVA PEREIRA ME 

PROTOCOLO 208097465 - 11/12/2020 

ATO 002-ALTERACÃO 

EVENTO 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

MATRIZ 

N1RE 26103368223 
CNPJ 17.678.963/0001-41 
CERTIFICO O REGISTRO EM 08/01/2021 
SOB N: 20208097465 

ESTE PROCESSO n 30 DE REGISTRO AUTOMÃ? ICO, DISPOSTO PELA IN DREI NÂ 62, DE 10 DE MAIO DE 2019. 

Assinado eletronicamente por 
ILAYNE LARISSA LEANDRO MARQUES 

SECRETÁRIA - GERAL 

1 

08/01/202 1 
Certifico o Registro em 08/01/2021 

JUCE Arquivamento 20208097465 de 08/01/2021 Protocolo 208097465 de 11/12/2020 NIRE 26103368223 
Nome da empresa ITALO R DA SILVA PEREIRA ME 
Este documento pode ser verificado em http://redesim.jucepe.pe.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx 
Chancela 229757911626884 



ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

ITALO R DA SILVA PEREIRA ME 

ÍTALO RODRIGO DA SILVA PEREIRA, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 
19/03/1983, CASADO em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIO, CPF 
n" 011.475.704-69, CARTEIRA DE IDENTIDADE n° 6411536, órgão expedidor 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL - PE, residente e domiciliado(a) no(a) 
AVENIDA GOVERNADOR PAULO GUERRA, 43, NOVO HORIZONTE, CUPIRA, 
PE, CEP 55460000, BRASIL titular da empresa ITALO R DA SILVA PEREIRA ME, 
registrada Junta Comercial do Estado de Pernambuco, sob NIRE n° 26103368223, com 
sede Avenida Governador Paulo Guerra, 43 , Novo Horizonte Cupira, PE, CEP 
55460000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n° 
17.678.963/0001-41, delibera e ajusta a presente alteração, mediante as condições 
estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

ALTERAÇÃO DA SEDE 

.o n ' C 
H• N 
H O 
b c• w o Cr 
z m 

Cláusula Primeira - Alterar o endereço da sede, que passa a localizar-se na AVENIDA Y 
AGAMENON MAGALHAES, 444, EDIF EMPRESARIAL DIFUSORASALA 722, w o w MAURICIO DE NASSAU, CARUARU, PE, CEP 55.012-903. o n

n 

Cláusula Segunda - Permanecem inalteradas as demais cláusulas. H v 
< m Y ~• 

I 
O n 
[I M 

o 
to .w 

E, por estar assim ajustado, o empresário assina o presente instrumento. O 

m 
CARUARU, 19 de janeiro de 2023. C-) o, 

(TALO RODRIGO DA Assinado deforma digital o` 
por ITALO RODRIGO DA y SILVA 
UYA PEREIRA:01147570469 o.

PEREIRA:01147570
j
Q6.-Didós,2023.01.190º :48:03 o. 

9 !/ 0300" Iw 

H 
4 

ÍTALO RODRIGO DA SILVA PEREIRA oo. 
y Cr 
o. x w 
Cr 
O 
O 

x 

02/02/2023 
Certifico o Registro em 02102/2023 

. dBuc€pe Arquivamento 20239907183 de 02/02/2023 Protocolo 239907183 de 02/02/2023 NIRE 26103368223 
1^' Nome da empresa ITALO R DA SILVA PEREIRA ME 

Este documento pode ser verificado em http://redesím.jucepe.pe.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx 
Chancela 192481595762820 



JUCEPE 
TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

El II 

NOME DA EMPRESA (TALO R DA SILVA PEREIRA ME 

PROTOCOLO 239907183 - 02/0212023 
ATO 002 -ALTERACÃO 
EVENTO 021 -ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

MATRIZ 

NIRE 26103368223 
CNPJ 17.678.963/0001-41 
CERTIFICO O REGISTRO EM 02/02/2023 
SOB N: 20239907183 

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE 

Cpf: 01147570469- STALO RODRIGO DA SILVA PEREIRA - Assinado cm 21/01/2023 às 20:35:16 

Assinado eletronicamente por 
AMANDA AIRES VIEIRA 

Responsável pelo expediente da JUCEPE 
(Conforme ato ns 079, publicado em 13/01/2023 no DOE/PE) 

1 

02/02/2023 
Certifico o Registro em 02/02/2023 

J UCE E Arquivamento 20239907183 de 02/02/2023 Protocolo 239907183 de 02/02/2023 NIRE 26103368223 
!" Nome da empresa (TALO R DA SILVA PEREIRA ME 

Este documento pode ser verificado em http:l/redesim.jucepe.pe.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx 
Chancela 192481595762820 



DANFE - DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRÔNICA 2' VIA 111 

Neoenergia 
Pernambuco 

wvrw.neoenergla.com(Llguo grátis 116 

COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
AV.JOAO DE BARROS, 111, BOA VISTA, RECIFE, PERNAMBUCO CEP 50050-902 
CNPJ 10.835.93210001-08 INSCRIÇÃO ESTADUAL 0005943-93 

NOME DO CUENTE: 
(TALO RODRIGO DA SILVA PEREIRA 
CPF: 011.4^ ̂  =^ 
ENDEREÇO: 
AV DR PEDRO JORDAO 333 SL- 722 
COND EMPRESARIAL DIFUSORA 
MAURICIO DE NASSAU/CARUARU 
55012-640 CARUARU PE 

560130 BA IN61AtAÇAO 

5564263 

CC01GO00 QtFNTE 

7043756600 

REF:MI`_S1AN0 

1212024 
TOTAL A PAGAR R$ 

33,93 
VENCIMENTO 

21/0112025 
CLASSIFICAÇÃO: B3 COMERCIAL -COMERCIAL 

 1 

Tarifa Soda! de Energia Elétrica - Lel 10.~i38, d6 26/04102 

NOTA FISCAL N 338692735 - SERIE 000/ DATA DF. FMISSAO: 20/12/2024 

Corasse pela Chave de Mesas em 

hSpsi/C.e-ponalavr9.m.9ov.brMDelconsora 

chave de acesso: 

2624 1210 8359 3200 0709 6600 8338 6027 3510 1736 2297 

Pretosb de eutoriraçao: 3262400074163235 - 2111212024 9502:44:27 

TIPO DE FORNECIMENTO: Cony. Monômla - Monofásico 

Cadastra-se e receba a sua fatura por e•maIl, uU6zando o OR code no verso da fatura. 

DATAS DE LEITURAS LEITURA ANTERIOR 18111!2024 LEITURA ATUAL 19/12/2024 N'DEDIAS 31 
J 

PRbX1h1ALEITURA 1610112025 

ITENS DA FATURA uNID. QUART. PREÇO UNIT. 

70M TRIB.(R$) 
VALOR 

(RS) 

PIS! 

COFWS(RS) 

BASE CALO. 

ICMSIRS) 

ALIOUOTA 

ICMS(%) 

ICMS (RS) TARIFA 

UNIT(RS) 

Consumo-TUSD kvcr 30,00 0,54427342 16,32 0.68 16.32 20.50 3,35 0,41000006 

Consumo-TE kWh 30.00 0,44260500 13,27 0,53 33,27 20,50 2,72 0,33382000 
Acrés. Band. AMARELA 0,27 0,27 20.50 0.05 
I úb. Munldpal 3,58 
t CDE NF325970842 0,24 

ICMS-CDE NF330173605 0,25 

TOTAL 33,93 

MEDDOR GRANOP7A5 POSTOS 

HORARIO5 

LEITURA 

ANTERIOR 

LEITURA 

ATUAL 

CONST. 

MEDIDOR 

CONSUMO 

kWh 

3153059638  Energia Aura liIniro 7.923.0 8.142,00 1,00000 30.00 

Q emissóo desta fatura voc8 não Passul débitos para esse código de clie te Parabéns por manter suas contas em dial Conte 
re com a gente. Este comunicado não contempla débitos em discussãojudiclal.A compensaçao do pagamento ocorieré em 

oiL dias úteis, após data do pagamento. 

TRIBUTO BASE DE 

CALCULO (RS) 

ALIOUOTA 

(X) 

VALOR (Rol 

PIS 23,73 SRI 0,21 

COFIIIS 23,73 422 1,00 

ICMS 29.86 23.50 6,12 

CONSUMO lltwh 

00224 

NOV24 

OUT24 

SET24 

A0024 

JUL24 

JUN24 

MA124 

ABR24 

MAR24 

FEV24 

JAN24 

❑5723 

CONSUMO FATURADO )ímÃ9 FAT 

I ' . . .,. .. 

B 
o 

® 
f; 

30 

30 

30 32 

211 29 

279 30 

30 30 

30 30 

30 30 

30 29 

30 31 

30 32 

30 29 

30 33 

30 

30 

RESERVADO AO FISCO 

Cobrança ICMS sobre subvenção COE, confoirne Decreto Estadual 39.459/13. 

INFORMAÇÕES IMPORTANTES 
Na data da leitura a bandeira em vigor  a Verde. Mais InformaçOos em www.aneot.gov.br. 
No valor do consumo faturado está Incluido o ajuste na(s) tunçIlo(bes) CAT de - 189 kWh 
Unidade Integrante de sislema de compensacao. Total de cradl tos utilizados na unidade: 189 kWh 
A fatura podo ser emitida com base na leitura informada pelo cJienle. 

12!2024 CÓDIGO DO CLIENTE 7043756600 I VENCIMENTO 21/01/2025 TOTAL A PAGAR R$ 33,93 
PARA CADASTRAR SUA CONTA EM DEBITO AUTOMÁTICO, UTILIZE O CÓDIGO DO CLIENTE. 

ITAU 

34191501➢/ t&5423929.32 85839.9(q00 2 00880000007303 

PAGACOR 1 CTRK39P3I EAT)Ili[ÇO 
rTA1G 0000150 DA 6476 709539.01I.C'
AT OR 01180 JOROAD 333 6L• 722 COMB EMPRESARIN. DmvsORA IMURICq DE N456AWCARUMII 05012.410 GRl1ARu PE 

10265039311060 N'OOBOCI11fEN10 C001O0 DEI Ci10NfE OATABCVENb14EN70 
109[97850229 3KN20514 7093756800 230935505 

VA1rMDODOCUMENTO 
33,93 

BLNEr1C1A131D 

CG44PAM9AFNERGÉDCABCPCRNAfA0UC0 CIA'J10.635,032/D0U1-08 
Av.16A0 r>E 6813909.111 0007311k REtYE, PERNM9611C0 CEP500S0-002 
AGEIICKCAdGO CEDEI.TE 22T6Y195-

PAGAVEL 0.103.41011013 RFOF eANC1JtIA 

i i i i i i II II IIII II i iii i i i i i i i i i i III II i 

PAGUE COM FIX 



Fale com a gente! I Nossos Canais de Atendimento 
TELEATENDIMENTO: 116 ou 0800 024 2244 
(Ligação gratuita de telefones fixas e móveis) 
Atendimento ao deficiente auditivo ou de fala: 0800 701 0155 
Ouvidoria: 0800 282 5599 

Agência de Regulação dos Serviços Públicas Delegados do Estado de 
Pernambuco - ARPE 0800 727 0167 
Agência Nacional de Energia Elétrica -ANEEL 167 
(Ligação gratuita de telefones fixos e móveis) 

INFORMAÇÕES IMPORTANTES 

Todo Cunsurabpr poda ºc idrra apuraçãn dos huf Vi ole de 

corMnddade e bates ap4lveh(Die, FlC, OMIC a 01CRI). As 

6 Mnmça. podem aro consultadas a qualquer tempo, basta 

eaºsar. WW.neemepLLcom-Ne AgMda VitbY. 

DIC - NÚMERO DE NORAS SEM ENERGIA 

FIO- NUMERO DE VE2£S SEM ENERGIA 

DMIC-DURAÇÃO MAYIMA DE INTERRUPÇAO CONTINUA 

nica!- DURAÇÃO DE INTERRUPÇAO EM DIA CRITICO 

INFORMAÇÕES IMPORTANTES 

O Ciente é compensado quando há vaaçen na conl4wlad 

bdivival on] do nM1sl de tendo de binedlmnm. 

Pagamento em abano gere mula 2%(Res.1.000/ANEEL), 

Moo 1% Sin (b110A3&D2) e aluallaaçá moneMda no 

próximo rase. 

O diante s compensado quando hid deºampknenbdoprazo 

deMidopar oe padrões deabndrcnbmmeNal. 

Regra peta wbança da co4YL Wçao para arsblo de nanico 

de ouminagso p0011ra(COSIP) eatso á dlapodçio alie 

w,wneoenemlaZ+wmer niMlm/Cowlbukán de 

õundneçao Pab4ca. 

As Informações suplemenMma eslsp dhponlveìa no de 

wmV neoenwplº.aM-Na Agpvla VUMI,ta nas as da 

eMMlmanb. 

As condições gerais dekmedmenb(ReeduçõOANEEL414T20 II. tarifas, padubs.serviços prestados ebllebavencontram 

ódisppdçso, par cansulM em nassas maldades de atendimento eco die www.neoenargle.cgm 

ACESSE WW W.NEOENERGIA.COM E CONFIRA NOSSO AVISO DE PRIVACIDADE. 

Neoenergia 
Pernambuco 

DANFE - DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA 
FISCAL DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRÔNICA 

NOME DO CDENoE: 
(TALO RODRIGO DA SILVA PEREIRA 
ENDEREÇO: 
AV DR PEDRO JORDAO 333 SL-722 
COND EMPRESARIAL DIFUSORA 
MAURICID DE NASSAUICARUARU 
55012$40 CARUARU PE 

a 



ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

ITALO R DA SILVA PEREIRA ME 

ÍTALO RODRIGO DA SILVA PEREIRA, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 
19/03/1983, CASADO em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIO, CPF 
n° 011.475.704-69, CARTEIRA DE IDENTIDADE n° 6411536, órgão expedidor 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL - PE, residente e domiciliado(a) no(a) 
AVENIDA GOVERNADOR PAULO GUERRA, 43, NOVO HORIZONTE, CUPIRA, 
PE, CEP 55460000, BRASIL titular da empresa ITALO R DA SILVA PEREIRA ME, 
registrada Junta Comercial do Estado de Pernambuco, sob NIRE n° 26103368223, com 
sede Avenida Governador Paulo Guerra, 43 , Novo Horizonte Cupira, PE, CEP 
55460000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n° 
17.678.963/0001-41, delibera e ajusta a presente alteração, mediante as condições 
estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

ALTERAÇÃO DA SEDE 

Cláusula Primeira - Alterar o endereço da sede, que passa a localizar-se na AVENIDA 
AGAMENON MAGALHAES, 444, EDIF EMPRESARIAL DIFUSORASALA 722, 
MAURICIO DE NASSAU, CARUARU, PE, CEP 55.012-903. 

Cláusula Segunda - Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 

E, por estar assim ajustado, o empresário assina o presente instrumento. 

CARUARU, 19 de janeiro de 2023. 

(TALO RODRIGO DA 
SILVA 
PEREIRA:O1 14757046 
9 

Assinado de forma digital 
por (TALO RODRIGO DA 
SILVA PEREIRA:01147570469 
Dados: 2023.01.1909:48:03 
-0300' 

ÍTALO RODRIGO DA SILVA PEREIRA 

02/02/2023 
Certifico o Registro em 02/02/2023 

JUcE Arquivamento 20239907183 de 02/02/2023 Protocolo 239907183 de 02/02/2023 NIRE 26103368223 
Nome da empresa ITALO R DA SILVA PEREIRA ME 
Este documento pode ser verificado em http.//redesim.jucepe.pe.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx 
Chancela 192481595762820 
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juceie 
TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

i uIIIII1IIIIIII I III 
239907183 

NOME DA EMPRESA (TALO R DA SILVA PEREIRA ME 

PROTOCOLO 239907183 - 02/02/2023 

ATO 002 - ALTERACÃO 

EVENTO 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

MIRE 26103368223 
CNPJ 17.678.963/0001-41 
CERTIFICO O REGISTRO EM 02/02/2023 
SOB N: 20239907183 

MA'I'RIZ 

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DICITALMENTE 

Cpf: 0) 147570469- ÍTALO RODRIGO DA SILVA PEREIRA - Assinado cm 21/01/2023 às 20:35:16 

Assinado eletronicamente por 
AMANDA AIRES VIEIRA 

Responsável pelo expediente da JUCEPE 
(Conforme ato nº 079, publicado em 13/01/2023 no DOE/PE) 

1 

02/02/2023 
Certifico o Registro em 02/02/2023 

uE Arquivamento 20239907183 de 02/02/2023 Protocolo 239907183 de 02/02/2023 NIRE 26103368223 
Nome da empresa (TALO R DA SILVA PEREIRA ME 
Este documento pode ser verificado em http://redesim.jucepe.pe.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx 
Chancela 192481595762820 
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Razão Social: ITALO R DA SILVA PEREIRA 
CNPJ/CPF: 17.678.963/0001-41 
Endereço: AV AGAMENON MAGALHAES ,444 - MAURICIO DE NASSAU CEP: 55012-290 

Empresarial Difusora 12 andar — sala 722 
E-mail: contato@wiconsultoria.com.br Contato: (81) 9. 9221-2692 

Dados Bancários: 

BANCO INTER AGÊNCIA CONTA CNPJ: NOME 

077 

~00~ 

33 1 6 8 963 0001-41 ITALO R DA SILVA PEREIRA 

É julho de 2024 

WI CONSULTORIA - CNPJ: 17.678.963/0001-41 
Av. Agamenon Magalhaes, nº 444 Empresarial Difusora 12 andar sala 722, Mauricio de Nassau, 

CEP: 55012-290 Caruaru 
Site: www.esusonline.com.br /E-mail: contato@wiconsultoria.com.br /(81) 9.9221-2692 

1 



ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

ITALO R DA SILVA PEREIRA ME 

ÍTALO RODRIGO DA SILVA PEREIRA, nacionalidade BRASIL FIRA, nascido em 
19/03/1983, CASADO em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIA, CPF 
n° 011.475.704-69, CARTEIRA DE IDENTIDADE n° 6.411.536, órgão expedidor 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL - PE, residente e domiciliado(a) no(a) 
AVENIDA GOVERNADOR PAULO GUERRA, 43, NOVO HORIZONTE, CUPIRA, 
PE, CEP 55460000, BRASIL titular da empresa ITALO R DA SILVA PEREIRA ME, 
registrada Junta Comercial da Estado de Pernambuco, sob NIRE n° 26103368223, com 
sede Avenida Governador Paulo Guerra, 43 ,Centro Cupira, PE, devidamente inscrita 
n© Cadastro Nacional de Pessoa JuridicafMF sob o n° 17.678.963/0001-41, delibera e 
ajusta a presente alteração, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

ALTERAÇÃO DA SEDE 

Cláusula Primeira -- Alterar o endereço da sede, que passa a localizar-se na AVENIDA 
GOVERNADOR PAULO GUERRA, 43, NOVO HORIZONTE, CUPIRA, PE, CEP 
55.460-000. 

DO OBJETO 

Cláusula Segunda --- O Empresário Individual terá por objeto o exercício das seguintes 
atividades econômicas -CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; -
REPRODUÇÃO DE SOFTWARE EM QUALQUER SUPORTE; -
DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB 
ENCOMENDA; -WEB DESIGN; -DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO 
DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS; 
DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE 
COMPUTADOR NÃO CUSTOMIZÃVEIS; -SUPORTE TËCNICO, 
MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; 
-TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E 
SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA IN'tERNET; -PORTAIS, PROVEDORES DE 
CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA INT NET; - 
OUTRAS ATIVIDADES DE PUBLICIDADE NÃO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE(CONSULTORIA E ATIVIDADES DE PUBLICIDADES NA 
INTERNET); -ATIVIDADES DE APOIO A GESTÃO DE SAÚDE; -ATIVIDADES 
DE APOIO A EDUCAÇÃO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES; -REPARAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS. 

ATIVIDADES ECONÓMICAS 

6204-0/00 - consultoria em tecnologia da informação. 
1830-0/03 - reprodução de software em qualquer suporte. 
6201-5/01 desenvolvimento de programas de computador sob encomenda. 
620.1-5/02 - web design_ 
6202-3/00 - desenvolvimento e licenciamento de programas dc computador 
customizávei:s. 
6203-1/00 - desenvolvimento e licenciamento dc programas de computador não-
customizáveis. 

08/01/2021 
Certifico o Registro em 08/01/2021 

JUCEs
Arquivamento 20208097465 de 08/01/2021 Protocolo 208097465 de 11/12/2020 NIRE 26103368223 

~ Nome da empresa (TALO R DA SILVA PEREIRA ME 
Este documento pode ser verificado em http:/íredesim.jucepe.pe.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx 
Chancela 229757911626884 
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ALT,ERAÇAO DE'EMPRESÁRiO.;[Nl)i:V`IDUAL 

ITAX:ü`.RDA SILVA PEREIRA ME 

M~ 

6243-í/,OO desenvolvimento ,e licenciamento .de programas de computador não- 
cústor111z8Veis. 

6209-1/00 suporte técnico,- manutenção ,e outros serviços em tecnologia da 
.mforinação. 

~6„3'Vi-9./,00 - tratamento ..de; dados, provedores -de, serviços de aplicação e. serviços der 
hospedagem'na'internet. 

6319-4/00 - portais,, provedores de conteüdo e outros serviços de. nformaçao; :na: 
i??IeXh~I• 

73]9=0.99 - btitras atividades de publicidade não especificadas, anteriormente_ 

' .85503/02 - atividades-de apoio à educação, exçeto caixas •escolares. 

18660-7/00 - átxvïdades dé apoio-a gestão .de: saúde.. 

95:1-8/.00. -reparação e manutenção de. computadores e de equipamentos periféncos. 

E, por estar assim: ajustado,. o empresárìo, assina;o presente;instrumento. 

CUPII A;  44e :janeiro. de2021, 

46  i¡vz i~~ ~. .. 
IT,4t_Ó.RÓDRIGO DA•SILVA PEREIRA 

~~. 3~~nxlaPüifõ Atcudr -Serviço No~t1d axa fàoétlerblf~liroCBrrrwto~-3o •~+~~uP~~ Fone: 
~ab* f~-

I'. _-~' r ~~~. ~ a  8 ~ 
RODRICiO1DA SILVA PEREIRA. Cupìra/PE; O5r01/27~1 t`1GtT " Q~~om~~v4.ãp ~~ R~~ 0 ~ 
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08/01/2021 
Certifico o Registro em 08/01/2021 

JUCE Arquivamento 20208097465 de 08/01/2021 Protocolo 208097465 de 11/12/2020 NIRE 26103368223 
Nome da empresa (TALO R DA SILVA PEREIRA ME 
Este documento pode ser verificado em http:llredesim.jucepe.pe.gov.br/autenticacaodocumentoslaulenticacao.aspx 
Chancela 229757911626884 
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JUCEPE 
TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

II II lll 
208097465 

i 
NOME DA EMPRESA ITALO R DA SILVA PEREIRA ME 

PROTOCOLO 208097465 - 11/12/2020 

ATO 002-ALTERACÃO 

EVENTO 021- ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

MATRIZ 

NIRE 26103368223 
CN PI 17.678.963/0001-41 
CERTIFICO O REGISTRO EM 08/01/2021 
SOB N: 20208097465 

ESTE PROCESSO Ã 30 DE REGISTRO AUTOMÃTICO, DISPOSTO PELA IN DREI NÁ" 62, DE 10 DE MAIO DE 2019. 

Assinado eletronicamente por 
ILAYNE LARISSA LEANDRO MARQUES 

SECRETÁRIA - GERAL 

1. 

08/01/2021 
Certifico o Registro em 08/01/2021 

JUCEi~ Arquivamento 20208097465 de 08/01/2021 Protocolo 208097465 de 11/1212020 NIKE 26103368223 
--  Nome da empresa (TALO R DA SILVA PEREIRA ME 

Este documento pode ser verificado em http://redesim.jucepe.pe.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx 
Chancela 229757911626884 
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G; Emprss>~rio tTALÓ_ R DA SILVA PEREIRA estabelecido Rã(o} AVENIDA ' . 
GOVERNADOR PAULO GUERRA; 43:-, CENTRO;:CUPIRA; PE. CEP 55 460 OgQ~cegtier , 
a Vossa Senhcria,o arquivamento do presente instrumentoe declara, sob as penada lei, 
giïe se enquadra nas-condição de MICRGEMPRESA, nos termos da:Lef Complementar~ n° _ 
123., dé 14J1212Q06ï. 

CbdiQo d4.ato; 315 . 

D~sr,~içâá dá Áto: Enquadramento MICROEMP,RESA ' 

:CUPIRA. 19 de feverétro de 2013. 
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QR-CODE 

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponlvveis em: 
https:/Ivw.serpro.gov.brIassinador-digital. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DEINSCRIÇAO 
MATRI.9631000111 

arRlz 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATADEAe7TURA 
04/03/2013 

NOME EMPRESARIAL 
ITALO R DA SILVA PEREIRA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
WICONSULTORIA 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.04.0-00 - Consultoria em tecnologia da Informação 

CÓDIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 
18.30-0-03 - Reprodução de software em qualquer suporte 
62.01-5.01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.01-5.02 - Web design 
62.02-3.00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03.1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador nãocustomizáveis 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
63.11-9-00 -Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet 
63.191.00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet 
73.19-0-99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente 
85.50-3-02-Atividades de apóio à educação, exceto caixas escolares 
86.60-7-00 -Atividades de apoio à gestão de saúde 
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATUREZA JURIDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 
AV AGAMENON MAGALNAES 

NUMERO 
444 

COMPLEMENTO 
EDIF EMPRESARIAL DIFUSORASAIA 722 

CEP 
55.012.903 

BAIRRO/DISTRITO 
MAURICIO DE NASSAU 

MUNICIPIO 
CARUARU 

UF 
PE 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
ITARODRIGO@GMAILCOM 

TELEFONE 
(81) 9221-2692 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇAO CADASTRAL 
ATIVA 

DATADA STUAÇAO CADASTRAL 
04/03/2013 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SrTUAÇAO ESPECIAL DATA DASITUAÇAO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 11/12/2024 às 16:42:39 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

about:blank 1/1 



DANFE - DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRÔNICA 2a VIA 111 

Neoenergia 
Pernambuco 

yrvnv.neoenergla.comlLigue grátts 116 

COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
AV.JOAO DE BARROS, 111, BOA VISTA, RECIFE, PERNAMBUCO CEP 50050-902 
CNPJ 10.835.93210001-08 INSCRIÇÃO ESTADUAL 0005943-93 

CPL 

Fs

Tarifa Social de Energia Elétrica - Lel 10.4 do 26104/02 ~ 

NOME DO CUENTE: 
ITALO RODRIGO DA SILVA PEREIRA 
OFF: 011.4'• •^--^ 
ENDEREÇO: 
AV DR PEDRO JORDAO 333 SL- 722 
COND EMPRESARIAL DIFUSORA 
MAURICIO DE NASSAU/CARUARU 
55012{640 CARUARU PE 

CeDIGº DA INSIAlA('~D 

5564263 

CAD'4O DD Q1El1íE 

7043756600 

REF:h1ES/ANO 

09/2024 
TOTAL A PAGAR R$ 

34,32 
VENCIMENTO 

21/10/2024 

❑ 

0 
CLASSIFICAÇÃO: B3 COMERCIAL -COMERCIAL 

Cadaslra-se e receba a sua fatura por º•mal!, utilizando o OR coda no verso da fatura. 

DATAS DE LEITURAS LEITURA ANTERIOR 1610812024 LEITURA ATUAL 18109/2024 

Q 
14078. FISCAL N 3259708 42 - SERIE 000 7 DATA OE EMlSSAO: 19/5912024 
Consulta Pula Chard de Acesso em: 
119754/Ole ortal.srn.rs.gov, s2Nr3dconsu5a 
Chave de acesso: 
2624 0910 6359 3200 0106 6600 0325 9708 4210 6886 7384 
Protocola de au15 izaçao: 3262400031472375. 20/09/1024 8s51:04:24 

TIPO DE FORNECIMENTO: Cony. Monómla - Monofásico 

N' DE DIAS 33 PRÓXIMA LEITURA 1711012024 

1
ITENS DA FATURA UNIR. QUART. PREÇO UNIT. 

COMTRIO.(RS) 
VALOR 

(RS) 
PIEI 

COFINS(RS) 
RASE CALO. 

ICMSIRS) 

ALICUOTA 

ICMS(%) 
ICMS(RS) TARIFA 

UNIT(RS) 

Consumo-TUSD kLNt 30,05 0,54272882 16,28 0,64 16,29 20,50 3,34 Op1050000 
Consumo-TE kWh 30,00 0,44134892 13,24 0.50 13,24 20,50 2,71 0,33362000 
Acrés. Band.VERMELIIA 0,96 0,03 0,96 20,50 0,19 
II PUb. Munidpal 3,58 

COE NF317381821 0,26 

TOTAL 34,32 

MEDIDOR GRANOEZAS POSTOS 
HORÁRIOS 

LEITURA 
ANTERIOR 

LEITURA 
ATUAL 

CONST. 
MEDIDOR 

CONSUMO 
kWn 

3153089638 Energia Ativa Onco 7.520,00 7.1/IODO 1,00000 30,00 

TRIBUTO BASE DE 
CALCULO IRS) 

N.tOUOTA 
(96) 

VALOR (RO) 

PIS 24,23 0,95 0,20 

COONS 2423 4,01 0,97 

ICM5 3068 20,50 0,24 

CONSUMO? kwh 

CºNSlasc?ATUMDO N'eras FAT 

56T24 n 30 33 

AG024 30 30 

JUL24 
8 

30 30 

JUN24 
EI 

30 32 

110424 
© 

211 29 

8.91124 
~ 

279 30 

MAR24 
U 

30 30 

FEY14 0 30 30 

JAN24 o 30 30 

DFZ23 a 30 29 

NOV23 o 30 32 

0(1T23 ® 30 30 

SET23 U 30 33 

RESERVADO AO FISCO 
Cobrança ICMS sobre subvemçao COE, conforme Decreto Estadual 39.459/13. 

emissão desta fatura você não possui débitos para esse código de cliente.Parabéns por manter suas contas em dial Conte 
e com a gente. Este comunicado nao contempla débitos em discussão judtctal.A compensaçdo do pagamento ocorrerá em 

dias úteis, após data do pagamento. 

INFORMAÇÕES IMPORTANTES 
Na data da leitura a bandeira em vigor é a Vermelha. Mais infomtacoes em wAw.aneel.gov.br. 
No valor do consumo faturado está Inctutdo o ajuste na(s) função(Oes) CAT do - 69 kWh 
Unidade Integrante de sistema de compensacao. Total de c041 tos utilizados na unldade: 69 kWh 
O dia da leitura Irá mudar, a próxima conta poderá ter do 15 a 47 dias de consumo Art260-REN ANEEL 1000/21) 
A fatura pode ser emitida com base na leitura Informada pelo cliente. 

0912024 CÓDIGO DO CLIENTE 7043756600 VENCIMENTO 21/10/2024 TOTAL A PAGAR RS 34,32 
PARA CADASTRAR SUA CONTA EM DEBITO AUTOMÁTICO, UTILIZE O CÓDIGO DO CLIENTE. 

i 
838200000002 343200110074 043756600107 186265014534 

i i i i i 
PAGUE COM PIX 



Faie com a gente! ( Nossos Canais de Atendimento 
TELEATENDIMENTO: 118 ou 0800 024 2244 
(Ligação gratuita de telefones fixos e móveis) 
Atendimento ao deficiente auditivo ou de faia: 0800 701 0155 
Ouvidoda: 0800 282 5599 

Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de 
Pernambuco - ARPE 0800 727 0167 
Agência Nacional de Energia Elétrica -ANEEL 167 
(Ligação gratuita de telefones fixos e móveis) 

INFORMAÇÕES IMPORTANTES 

Todo Consumidor pode edidar e apuração dos bdicedores de 

¢ntnadedeeIirai@sap3cdvels IOlc, FIO, OM10 emcRQ. As 

Nlolmaçoes podem ser contornadas a qualquer tempo, bela 

areseao waa.neeemrgta.com-Na Agenda Vbmal. 

DUO - NUMERO DE NORAS SEM ENERGIA 

FIO-NUMERO DE VQES SEM ENERGIA 
DMIC - DURAÇÃO MAXIMA DE INTERRUPÇÃO CONTINUA 
DICRI - DURAÇÃO DE INT ERRUPÇAO EM DIA CRITICO 

INFORMAÇÕES IMPORTANTES 

O Cfmnos a compensado quarto ba vlNaçao na mntlwitlade 
IMkbuai au do nlvd de temao de farnedmenlo. 

Pagamento em atraso gem mula 2%IRe.1.0001ANEELI, 
Juros 1% airs (lei 10.43S02)e ebsafizaçao moneNda no 
pldvmo nas. 

O discos 6 compensado quando há desormpdmenb do prazo 

defirétlo para os padrMa de aosndlmano mrmmJaL 

Regia para cobrança da wnblaiçao para ososio de serviço 
de ium'vuçao plbEcalCOStP) sarro º disposição sina 

vnwi.eeoenergla.ocosPodm Pnblkdconbtwçao de 

numnaçao Pública. 

As Inmmapo es suplementares estro diponlvw no site 
v.ws.neoemrgle.mm-Na Agência VMual, ou nas tolas da 

atendimento. 

AamndlPSesgerzlsde Tomedmenm (ResoluçaoANEEL414Y2010 tarifas, pmdube, arvlçoa prestados e 4burne se encontram 
a dlepaiçao, para cmauga em nossas uddadea de aleMimenro e Iq abe ww W.nweneryla.cam 

ACESSE W W W.NEOENERGIA.COM E CONFIRA NOSSO AVISO DE PRIVACIDADE. 

Neoenergia 
Pernambuco 

DANFE - DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA 
FISCAL DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRÕNICA 

NOME DO CLIENTE: 
ITALO RODRIGO DA SILVA PEREIRA 
ENDEREÇO: 
Av DR PEDRO JORDAO 333 sL-722 
COND EMPRESARIAL DIFUSORA 
MAURICIO DE NA55AU/CARUARU 
55012-640 CARUARU PE 

O 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARUARU PE]
SECRETARIA DA FAZENDA

Centro Administrativo Municipal 
Endereço: RUA PROFESSOR LOURIVAL VILANOVA, N°118 Telefone: (81)98384-3765 CNPJ: 10.091.53610001-13   , 

EXTRATO CADASTRO IMOBILIÁRIO 

Data Inclusão: 23/06/2016 N° Cad. CGM: 162488 Data Intervenção: 14/01/2021 
N° do Cadastro: 971772 N° Cad. Anterior: Último Usuário: ARIANNE CAMILA FLORENCIO 

Identificação do Imóvel 
Natureza: PREDIAL Contribuição IPTU: NORMAL 
Situação: ATIVO Contribuição TAXAS: NORMAL 

Localização do Imóvel 
Inscrição: 3.59.046.01.0084.0000.0202 Referência Loteamento: 
Seção: 359130220 
Logradouro: AV AGAMENON MAGALI-IAES 
Número: 444 Complemento: SALA722 CEP: 55012-903 
Bairro: MAURICIO DE NASSAU 
Loteamento: SEM LOTEAMENTO Insc.Ant.: 

Identificação do Contribuinte 
Nome: BERNARDO DE LIMA BARBOSA E ESPOSA 
Identidade: Tipo Pessoa: Física CPF/CNPJ: 031.276.214-34 

Endereço Correspondência para 
Logradouro: RUA RUA DR. JULIO PIRES FERREIRA 
Número: 756 Complemento: 
Bairro: MAURICIO DE NASSAU Cidade: CARUARU 
UF: PE Reside: 
CEP: 55100-000 

Medidas da Unidade 
Testada Princ.: 80,50 Testada Fictícia: 0,32 N° de Pavimentos: 1 
Prof. Principal: 126,00 Fração Ideal: 25,1792 Ano Construção: 0 
Area Terreno: 10.143,00 Area total de Construção: 13.768,82 Zona Fiscal: 13 
Area Unidade: 34,18 Area Comum da Unidade: 0,00 Area Coberta: 0,00 

Informações Sobre o Terreno 
Situação da Quadra: QUADRA Pedologia: FIRME Nivelamento: MESMO NÍVEL 
Património: PARTICULAR Topografia: PLANO AO NÍVEL Tipo Terreno: REGULAR 
Ocupação Terreno: EDIFICADO Limitação: SEM LIMITAÇÃO 

Identificação da Edificação 
Situação Rua: FRENTE Uso do Imóvel: COMERCIO 
Situação do Lote: ISOLADA RECUADA Padrão Construção: ALTO 
Tipo de Construção: SALA-CONJUNTO Estado Conservação: ÓTIMA 
Patrimônio Edificação: PARTICULAR Estrutura: CONCRETO 
Regime Ocupação: PRÓPRIA Revestimento Superior: LAJE 
Cobertura: LAJE Revestimento Interno: CERÂMICA 
Esquadria: ALUMÍNIO Vidros: FUME 
Instalação Sanitária: (3) INTERNA Condomínio: NÃO 

Agua ( ) Limpeza ( ) Galerias Pluviais Ç) Energia ( ) Telefone 
Esgoto ( ) Pavimen o Guias Sa 'etas 

( ) Passeio ( ) 
( ) q ( ) Iluminação ( ) Col. Lixo ( ) 

Reavaliação Tributos 
N° Processo: 0 Valor IPTU: R$ 454,76 

Taxa de Conservação de Vias: R$ 0,00 
Taxa de Limpeza Pública: R$ 0,00 
Taxa de Coleta de Lixo: R$ 67,28 
Taxa de Iluminação: R$ 0,00 

Valor Venal do Imóvel 
Valor Terreno: R$ 9.557,92 
Valor Construção: R$ 28.338,96 
Valor Venal: R$ 37.896,88 

Observações 
IMÓVEL OBJETO DE AÇÃO FISCAL: EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N°019/2014, Diário Oficial. ANO 03. ART.222,301,303,307 E 314 DO CTM. 
ALTERADO NOME DO PROPRIETARIO DE ACORDO COM A DOCUMENTAÇÃO ANEXA AO PROCESSO DE AVERBAÇÃO NÚMERO 
201731279-8.// SOLICITAÇÃO DEFERIDA, CALCULO EFETUADO ATRAVÉS DE INSTRUMENTOS DE PADRONIZAÇÃO DE VALORES 
IMOBILIARIOS CONFORME CÓDIGO TRIBUTARIO MUNICIPAL DE CARUARU/PE. (LEI COMPLEMENTAR 015, DE 05 DE JANEIRO DE 2009), 
NA QUAL INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTARIO E DE RENDAS DO MUNICÍPIO DE CARUARU-PE E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. (BARBARA EM 

Tributos Informática LTDA Versão: 3.c.R. Usuário: VIA INTERNET 09/01/2024 P3gina:l de 1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARUARU 
Coordenação de Tributos Mobiliários 

SEFAZ 
Endereço: RUA PROFESSOR LOURIVAL VILANOVA, N°118-UNIVERSITÁRIO Telefone: (61)98384-3765 CNPJ: 10.091.536/0001-13 

ALVARÁ DEFINITIVO DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO 

Inscrição Mercantil 
90634047 

Inscrição Imobiliária 
3.59.046.01.0084.0000.0202 

Nome Fantasia 

WICONSULTORIA 

Nome do Contribuinte ou Razão Social 

DA SILVA

1830-0/03 - REPRODUÇÃO DE SOFTWARE E 

6201-5/01 - DESENVOLVIMENTO DE PROG 

6201-5/02 - WEB DESIGN 
6202-3/00 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTe` ®EAROGRAMAS DE COMPUTADOR 
CUSTOMIZÁVEIS 
6203-1/00 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NÃO-
CUSTOMIZÁVEIS 
6209-1/00 - SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO 
6311-9/00 - TRATAMENTO DE DADOS,fOV D0RES~DE SERV Ç SDE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGEM NAINTERNET 
6319-4/00 - PORTAIS, PROVEDOREBWdE CÕ TÉÚDOedUTRÓSI ËI~VIÇDS DE INFORMAÇÃO NA 
INTERNET 

7319-0/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE PUBLICIDADE NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

8550-3/02 - ATIVIDADES DE APOIO A EDUCAÇÃO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES 

8660-7/00 - ATIVIDADES DE APOIO À GESTÃO DE SAÚDE 

9511-8/00 - REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS 

DE NASSA 

(1UER SUPORTE 

DÉ C®MP..,UTADOR SOB ENCOMENDA 

Início da Atividade 
02/02/2023 

Título da Licença 
VÁLIDO ATÉ 31/03/2025 

Observações 
ESTE CERTIFICADO NÃO DÁ DIREITO A REGULARIDADE DE TRIBUTOS. ESTE CERTIFICADO SÓ DÁ 
DIREITO A FUNCIONAMENTO EM HORÁRIO COMERCIAL. ALVARÁ COM VALIDAÇÃO ELETRÔNICA. 

TdbutuslnfonnAticaLTDA Versao:3.0.R.20240ã.19.1720. Usu36o:120556014 Emiss9o: 20/02/2024 P¢gina:l de 2 1) 



ESTA LICENÇA DEVERÁ SER EXPOSTA EM LOCAL VISÍVEL E RENOVADA ANUALMENTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARUARU 

Coordenação de Tributos Mobiliários 
SEFAZ 

Endereço: RUA PROFESSOR LOURIVAL VILANOVA, N° 118-UNIVERSITÁRIO Telefone: (81)98384-3765 CNPJ: 10.091.536/0001-13 

~.._ 
C   ' 

~N.

Ff~.JQa 

Válido até 31/03/2025 

CARUARU,20 de Fevereiro de 2024 

s 

Para validar autenticidade deste documento acesse: 
https://redesim/prefeitura/caruaru/.tributosmunicipais.com.br/gestorlviews/publico/portaldocontribu i nte 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL 

~ 
__~.:...._.:.r 

N. 32130/2023 

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO 
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CÍVEIS em tramitação contra: 

)TALO R DA SILVA PEREIRA 

OU 

CPF/CNPJ N° 17.678.963/0001-41 

Certidão emitida em: 24/04/2023 às 13:56:06 (data e hora de Brasília) 

Observações: 

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer 
interessado no site da JUSTIÇA FEDERAL EM PERNAMBUCO, endereço (www.jfpe.jus.br) por meio 
do código de validação abaixo; 

b) A pesquisa realizada com base no CPF/CNPJ informado abrange processos em que o titular ou seu 
eventual espólio figure como parte; 

c) Nos casos do § 1° do art. 4° da Resolução n°680/2020 (CPF não informado), o nome indicado para 
consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida pelo 
interessado e destinatário; 

r) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n° 121/2010 e da Resolução CJF 
n° 680/2020; 

e) Não foram consultadas as bases de dados dos Sistemas SEEU nem dos Processos Judiciais 
Eletrônicos de Juizados Especiais CRETA e PJe 2.X; 

f) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília): 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO (Sistemas de Processos Judiciais Eletrônicos: PJe; Sistemas 
de Processos Judiciais Físicos: Tebas) até: 23/04/2023 às 23:01:26. 

CÓDIGO DE VALIDAÇÃO: 8-7945-9534-8 
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ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CNPJ: 12.059.635/0001-43 
"Povo forte, União que Move!" 

•, + A ♦ 

PluGOVERNO DE 

M 
Poro For[r, Unl \o pie He~rz' 

RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO E JUSTIFICATIVA DE PREÇO DISPENSA N° 

586/2025 

,- y:~~. '• 

I. DA NECESSIDADE DO OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGEM NA NUVEM DO SISTEMA DE SAUDE ESUS E FERRAMENTAS DE 
MONITORAMENTO E CALCULOS DE INDICADORES EM ATENDIMENTO A DEMANDA 

,.-~ DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE. 

A aquisição de hospedagem de nuvem para sistema e-SUS e uma medida 
estratégica e necessária para garantir a continuidade, segurança e eficiência na 
gestão das informações em saúde no município. Considerando que o sistema e-SUS 
e uma ferramenta essencial para registro, controle e monitoramento das ações de 
atenção básica, torna-se imprescindível que sua infraestrutura tecnológica esteja 
alinhada com os princípios de disponibilidade, integridade e confidencialidade dos 
dados. 

II. DA DISPENSA DE LICITAÇÃO: 

Em 01 de abril de 2021 entrou em vigora Lei 14.133/2021, iniciando um novo marco 
nas Licitações e contratos. 

Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 
Licitar é a regra. 

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se impossíveis 
ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis 
ou impossíveis a lei previu exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a 
Inexigibilidade de licitação. Trata-se de certame realizado sob obediência ao 
estabelecido no artigo 72, lei 14.133/2021: 

"Art. 72. O processo de contratação direta, 
que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, 
deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 

I - documento de formalização de 
demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, 
termo de referência, projeto básico ou 
projeto executivo; 

1 
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II - estimativa de despesa, que deverá ser 
calculada na forma estabelecida no art. 
23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, 
se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da 
previsão de recursos orçamentários com 
o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado 
preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade 
competente. Parágrafo único. O ato 
que autoriza a contratação direta ou o 
extrato decorrente do contrato deverá 
ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial." 

No nosso caso em questão verifica-se a Dispensa de licitação com base jurídica no 
inciso II do artigo 75 da Lei n° 14.133/2021: 

Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
125.451,15 o caso de obras e serviços de engenharia ou de 
serviços de manutenção de veículos automotores; 

ii Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
62.725,59 No caso de outros serviços e compras; 

III. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 

Atrela-se tanto à justificativa de preço, quanto à habilitação e qualificação do 
contratado, além da caracterização e comprovação da situação fática que 
autoriza a inexigibilidade ou dispensa de licitação por meio de parecer técnico, 
quando for o caso. 

Em analise aos presentes autos, observamos habilitação da empresa a seguir 
caracterizado: 

2 
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empresa (TALO R DA SILVA PEREIRA, Pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/CPF sob n°. 
17.678.963/0001-41 e apresentou proposta. Analisado a documentação da 
empresa foi verificado: 

A empresa (TALO R DA SILVA PEREIRA, apresentou toda documentação 
descritas no edital, com atestados de capacidade técnica, por se tratar de 
uma prestação de serviços de estrema importãncia e constatando que a 
referida empresa tem capacidade técnica a bastante tempo e os preços 
da mesma estar dentro do estimado para o processo resolvemos habilitar e 
encaminha para homologação do gestor municipal. 

IV. DAS COTAÇÕES 

Na contratação em epígrafe, verificou-se no termo de referência os preços 
praticados no mercado devido à natureza do Objeto do procedimento. 

O valor mais vantajoso ofertado conforme a planilha de estimativa de despesa foi 
R$ 6.003,00 (seis mil e tres reais). 

Está demonstrado que a contratação está dentro dos valores de mercado. 

V. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO. 

O critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como 
regra geral, e o meio de aferi-lo está em juntar ao processo, propostas compatíveis 
com o termo de referência, de acordo com a Lei 14.133/2021. 

No caso em questão verificamos, como já foi dito, tratar-se de situação pertinente 
de dispensa de licitação, o qual deverá ser composto por no mínimo três propostas 
validas. 

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a 
realidade do mercado em se tratando de serviço similar, podendo a Administração 
adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios. 

VI. DA ESCOLHA 

(TALO R DA SILVA PEREIRA CNPJ. 17.678.963/0001-41 

3 
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VII- DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS COM O COMPROMISSO A SER ASSUMIDO 

Os recursos para custear tais despesas são advindos do Orçamento de 2025 da 
Prefeitura Municipal de Pium-TO. 

Pium, 05 de maio de 2025 

. ,•e . 11  . 
RAYLLANNE G UVEIA D 'AÚJ 

Agente de Contratação 

M 
Mémbro da Comissão de Contratação 

Membro da Comissão de Contratação 

4 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 586/2025 
Dispensa de Licitação. 

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA NUVEM DO SISTEMA DE SAUDE ESUS E 
FERRAMENTAS DE MONITORAMENTO E CALCULOS DE INDICADORES EM 
ATENDIMENTO A DEMANDA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE. 

Tendo em vista o que consta no parecer jurídico e os documentos anexos, 
encaminhamos o presente processo para o responsável pelo Controle Interno 
deste Município para emissão de parecer. 

Após, submeta-se o mesmo a retificação e autorização do gestor do 
fundo municipal de saúde de Pium - TO. 

Pium - TO 05 de maio de 2025. 

K rQ 
AYLLA E GOUVEIA R ARAUJ 

Agente de Contratações 
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ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 586/2025-FMS 
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O Prefeito do Município de Pium — TO, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas pela legislação em vigor, amparado no parecer jurídico e do controle interno, no que 

demais consta no procedimento em epígrafe, e especialmente a Lei Federal n° 14.133/21 e no 

Decreto Municipal n.° 062/2021, resolve: 

RATIFICAR o processo de dispensa de licitação n.° 009/2025-FMS, corn fundamento no 

art. 75, inciso II da Lei 14.133/21, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA NUVEM DO 

SISTEMA DE SAÚDE ESUS E FERRAMENTAS DE MONITORAMENTO E CALCULOS DE 

INDICADORES EM ATENDIMENTO A DEMANDA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

AUTORIZO a contratação da empresa ITALO R DA SILVA PEREIRA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 17.678.963/0001-41 pela prestação de serviço acima 

especificado. 
O preço levantado está compatível com o de mercado, totalizando o valor de R$ 6.003,00 

(seis mil e três reais) pela prestação de serviço. 

Por fim, determino que se proceda a publicação resumida do presente ato, em 

atendimento ao disposto em lei. 

aos 05 dias do mês de maio de 2025. 

CPL 

.iO_ ~ 
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Termo de Contrato celebrado entre o FUNDO DE SAUDE DE 

PIUM e (TALO R DA SILVA PEREIRA ME, referente visando 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM DE NUVEM DO 

SISTEMA DE SAUDE ESUS E FERRAMENTAS 

DE MONITORAMENTO E CÁLCULOS DE 

INDICADORES EM ATENDIMENTO A 

DEMANDA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE. 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede no anexo I da prefeitura 

municipal de Pium-To situada na rua 04, centro s/no município de PIUM - TO, inscrito no CNPJ (MF) n° 12.059.635/0001-

43, representado por seu gestor, DIONE RIBEIRO DA SILVA, inscrito no CPF/MF sob o n.° 027.038.771-75, residente 

e domiciliado nesta cidade, do~avante denominado CONTRATANTE. 

A empresa ITALO R DA SILVA PEREIRA ME com sede em AVENIDA GOVERNADOR PAULO GUERRA N°43 

NOVO HORIZONTE, CURUPIRA PE inscrita no CPF/C.N.P J. sob o n° 17.678963/0001-41, doravante denominada 

CONTRATADA, representada neste ato por seu Representante Legal, ITALO R DA SILVA PEREIRA residente e 

domiciliado em CARUARU PE, portador do CPF n° 011.475.704-69, resolvem celebrar o presente CONTRATO, de 

acordo com a Lei n° 14.133/2021 e suas alterações, elaborado de acordo com a minuta examinada pela ASSESSORIA 

JURIDICA, mediante as disposições expressas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto VI ANDO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA NUVEM DO SISTEMA DE SAUDE ESUS E 

FERRAMENTAS DE MONITORAMENTO E CALCULOS DE INDICADORES EM ATENDIMENTO A 

DEMANDA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE. 

PARÁGRAFO ÚNICO — DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
As aquisições deste Contrato possuem suas especificações, quantidades e observações do Objeto dispensa Processo n° 
586/2025 parte integrante deste Contrato. 
CLÁUSULA SEGUNDA — Pela prestação dos serviços o Contratante pagará ao contratado o valor de R$ 6.003,00 

(seis mil e três reais), sendo que serão pagas em 09 parcelas de R$ 667,00 (seiscentos e sessenta e sete reais) citado na 
cláusula primeira. 
CLÁUSULA TERCEIRA - O licitante vencedor deverá obedecer às disposições estabelecidas para o serviço objeto 
deste processo licitatório; 
CLÁUSULA QUARTA — Das Penalidades: 

ITALO R DA 
SILVA w«a. ayu, nroaa 

11Y. M_KirAf RM414p. 

PEREIRA:17678
963000141 



ESTADO DO TOCANTINS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CNPJ: 12.059.635/0001-43 

"Povo Forte, União que move!" 

I. • 

GOVERNO DE 

PluM 
I - O Contratado que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente instrumento ficará sujeita às 

penalidades previstas pela lei 14.133/2021; 
CLÁUSULA QUINTA - São requisitos necessários dos condutores da Contratada para prestarem os serviços deste 

instrumento, entre outros determinados pela legislação: 
CLÁUSULA SEXTA - Será de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos com a manutenção do 

equipamento, seguros obrigatórios, todas as despesas com a adequação do equipamento com as disposições legais, todos 

os encargos trabalhistas, todos os encargos sociais e todos os encargos previdenciários, isentando integralmente o 

contratante. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da realização do serviço 

objeto, onde serão efetuados pagamentos através de Ordem Bancária, mediante apresentação de Nota Fiscal com atesto 

de conformidade do fiscal dos serviços executados no período. 

A despesa com a prestação dos serviços objeto do presente Edital correrá pela seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 04— FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade: 0020— Administração Geral; 

Projeto Atividade: 04.122.0003.2082 — Manutenção das atividades administrativas; 

Elementos de Despesas: 3.3.90.30. — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica; Cód. 39; 

Fonte: 1500.1002.000000 

CLÁUSULA OITAVA - O presente instrumento terá a seguinte vigência até 30 dias, após o qual será rescindido 

automaticamente sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou extrajudicial, podendo, entretanto, ser 

prorrogado por até 60 (sessenta) dias mediante termo aditivo a este instrumento. 

CLÁUSULA NONA - Caberá rescisão do presente instrumento, sem que assista direito à contratada indenização de 
qualquer espécie quando: 
I - Não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte inadimplente o prazo de 5 (cinco) dias 
para alegar o que entender de direito; 
II - A parte contratada transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização 
do contratante; 
III — Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos da lei 14.133/2021 
IV - Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato; 
V - No caso de acordo entre as partes, atendida a conveniência dos serviços, mediante lavratura de termo próprio ou 
conclusão dos serviços contratados ou por ocasião da conclusão destes, conforme objeto da licitação; 
CLÁUSULA DÉCIMA - O pagamento do ISSQN será descontado do valor pago pela prestação dos serviços. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - São responsáveis pela execução deste Contrato: Pelo CONTRATANTE o Sr 
DONE RIBEIRO DA SILVA Pelo contratado o Sr ITALO RODRIGO DA SILVA PEREIRA 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — O presente contrato está vinculado ao Edital n° 586/2025. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Efetuar os pagamentos, no prazo de 30 (trinta) dias da data da entrada das notas fiscais/faturas no Protocolo da 

Prefeitura, apos as mesmas serem conferidas e atestadas pelo funcionário responsável pelo setor. 

Fica facultado à Prefeitura a antecipação de pagamentos de notas fiscais, mediante descontos previamente acordados. 

Servir-se dos equipamentos exclusivamente para os fins convencionados. 
ITALO R DA A dc de foam. dgtN 
SILVA c«muo wswA 

PEREIRA:176789 ~iozs 
~~iei 
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Levar ao conhecimento do CONTRATANTE as turbações de terceiros. 

Fornecer o combustível necessário, do veículo destinado à realização do serviço objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - São obrigações do Contratado: 

a) O CONTRATADO obriga-se a executar os serviços em perfeita harmonia e concordância com as normas adotadas 

pelo CONTRATANTE, com especial observância da lei vigente. 

b) Antes de iniciar as atividades, apregoar logomarca do Município, conforme especificação fornecida pelo 

CONTRATANTE. 

e) .Assumir as despesas de manutenção, operador, inclusive danos causados a terceiros e quaisquer outras despesas 

decorrentes da presente avença. 

d)Manter os equipamentos em perfeito estado de conservação, funcionamento e condições de uso, observando 

sempre a legislação vigente aplicável à espécie. 

e) executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do município; 
f) responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo; 
g) cumprir portarias e Resoluções do Município; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — Constituirão motivos para rescisão do contrato, independentemente da conclusão 
de seu prazo: 
a) manifesta deficiência do serviço; 
b) reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos; 
c) falta grave a juízo do município; 
d) abandono total ou parcial do serviço; 
e) falência ou insolvência; 
f) não der início às atividades no prazo previsto. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro da comarca de Cristalândia —TO, como competente para solucionar 
eventuais pendências decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou 
venha a ser. 
E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito 
juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, que declaram conhecer todas as Cláusulas contratadas. 

PIUM-TO, aos 05 de maio de 2025 

DIO~~ i RIB 'IRO DA SILVA 
Ge ,. r 'o rndo municipal de saúde 

ITALO R DA SILVA Assinado deforma digital por 
ffALO R DA SILVA 

PEREIRA:1767896 PEREIRA:17678963000141 
Dados: 2025.05.05 09:22:33 

3000141  -0300 
ITALO RODRIGO DA SILVA PEREIRA 

CNPJ: 17.678.963/0001-41 
Representante Legal da Contratada 

1 hSTAMUNHAS: 1-  2- 
CPF.• CPF 



EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato n.° 025/2025-FMS 

Processo Administrativo: N° 586/2025 
Modalidade de Licitação: Dispensa 

Objeto da Licitação: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PRESTAÇAO DE 
SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA NUVEM DO SISTEMA DE SAUDE ESUS E 
FERRAMENTAS DE MONITORAMENTO E CALCULOS DE INDICADORES EM 
ATENDIMENTO A DEMANDA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE. 
.Partes: ITALO R DAS ILVA PEREIRA inscrito no CNPJ sob o n.° 17.678.963/0001-41 e fundo municipal 
de saúde CNPJ sob n° 12.059.635/0001-43 
Data da assinatura do contrato: 05 de maio de 2025. 

Recursos: 10.122.0003.2082- 339039— fonte 1500.1000200000/1.600.0000000000 
Valor total: 6.003,00 (seis mil e ties reais) 

Vigência: após a homologação até 31 de dezembro. 
Data da homologação: 05 ce maio de 2025 
Fundamentação Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n.° 14.133/2021. 
DIONE RIBEIRO DA SILVA 
Gestor do fundo municipal de saúde 
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RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação.;<

AVISO DE SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

O MUNICIPIO DE PIUM - TO, torna público que fará 
realizar na sala de reunião Do Departamento de Compras 
e Licitação, na Sede da Prefeitura Municipal de PIUM -
TO, SELEÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS DE 
EVENTUAIS INTERESSADOS. 

PROCESSO Nº 1149/2025 OBJETO: AQUISIÇÃO DE 
PERIFERICOS, ACESSORIOS E SUPRIMENTOS DE 
INFORMATICA DESTINADOS, A, MANUTENÇÃO E AO 
SUPORTE DAS ATIVIDADES ADMINICTRATIVAS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM-TO 

As propostas adicionais deverão ser encaminhadàs ao 
setor de licitação juntamente com "os documentos 

eridos no edital até o dia 03 de Junho 2025, as 12:úohs, 
atreves do e-mail: licitacaopium@gmail.com. 
Fundamentação Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 dá Lei 
14133/2021. Maiores informações presencialmente das 
08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira na Sede da 
Prefeitura Municipal de Pium, através do site 
eletrônico www.pium.to.gov.br.

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato n.º 009/2025-FMS 

Processo Administrativo: Nº 420/2025 
Modalidade de Licitação: Dispensa 

- Objeto da Licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
DETIZAÇÃO, CONTROLE DE PRAGAS E VETORES, 

DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, SANITIZAÇÃO E 
LIMPEZA DE CAIXA D'AGUA COM FORNECIMENTO DE 
MÃO DE OBRA E MATERIA-PRIMA NECESSARIAS AO 
TRATAMENTO QUIMICO A SER REALIZADO EM TODAS 
AS INSTALAÇÕES PERTENCENTES AO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE, POR MEIO DA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ACORDO COM AS 
CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE 
DOCUMENTO. 
.Partes: INACIA E MORAES LTDA inscrito no CNPJ sob o 
n.º 33.191.688/0001-93 e FUNDO MUNICIPAL DE 
SAUDE, CNPJ 12.059.635/0001-43. 
Recursos: 04.122.0003.2082- 339039- fonte 1500 
.1000200000 
Valor total: 14.500,00 (quatorze mil e quinhentos reais) 
Vigência: 30 dias 
Fundamentação Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n.º 
14.133/2021. 

DIONE RIBEIRO DA SILVA 
Gestor do fundo municipal de saúde 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato n.º 022/2025-FMS 

Processo Administrativo: Nº 069/2025 
Modalidade de Licitação: Dispensa 
Objeto da Licitação SERVIÇO DE MONITORAMENTO 
MENSAL E AVALIAÇÃO DOS PROGRAMAS EM SAUDE 
VIA ACESSO REMOTO; TEAM VIEW E/OU TELEFONE 
NOS FINAIS DE SEMANA OU FERIADOS. CONFORME 
DEMANDA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE 
PIUM-TO. 
.Partes: ITALO R'DA SILVA PEREIRA inscrito no CNPJ 
sob o n.9 17.678:963/0001-41 e FUNDO MUNICIPAL DE 
SAUDE, CNPJ 12.059.635/0001-43. 
Recursos: 10.122.0003.2082- 339039- fonte 1500 
.1000200000 
Valor totalf R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
Vigência: a partir da data de assinatura até 31 de 
dezembro de 2025 
Fundamentação Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n.º 
14.133/2021. 

DIONE RIBEIRO DA SILVA 
Gestor do fundo municipal de saúde 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato •2 025/2025-FMS 

Prócesso Administrativo: Nº 586/2025 
Modalidade de Licitação: Dispensa 
Objeto da Licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGEM NA NUVEM DO SISTEMA DE SAUDE 
ÉSUS E FERRAMENTAS DE MONITORAMENTO E 
CALCULOS DE INDICADORES EM ATENDIMENTO A 
DEMANDA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE. 
.Partes: ITALO R DAS ILVA PEREIRA inscrito no CNPJ 
sob o n.º 17.678.963/0001-41 e fundo municipal de saúde 
CNPJ sob n°12.059.635/000143 
Recursos: 10.122.0003.2082- 339039- fonte 1500 
.1000200000/1.600.0000000000 
Valor total: 6.003,00 (seis mil e tres reais) 
Vigência: a partir da data de assinatura até 31 de 
dezembro. 
Fundamentação Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n.º 
14.133/2021. 

DIONE RIBEIRO DA SILVA 
Gestor do fundo municipal de saúde 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato n.º 155/2025-FMS 

Processa Administrativo: Nº 155/2025 
Modalidade de Licitação: Dispensa 
Objeto da Licitação: PRESTÇAO DE SERVIÇOS DE 


